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ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO N°. 3.779 DE U DE JULHO DE 1977

Aprova a planta do Setor que menciona

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe sflo conferidas
pelo nem II, do artigo 20, da Lei n°. 3751, de 13 de abril de l .960, e tendo em vista o cons-
tante do processo n°. 030578/76, v

D E C R E T A :

Art. l °. - Fica aprovada a planta n°. SQS PR - 495/1 que retifica a cie n°. PR- 123/7 do

Super Quadra Sul - Eixo Rodoviário Sul - Quadra 204.

Art. 2°. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Distrito Federal, em 14 de julho de 1.977

89° da República e l 8° de Brasília

ELMO SEREJO FARIAS

.JOSÉ ROBERTO OLIVEIRA VINHAES

DECRETO No. 3.780 DE 15 DE julho DE 1977 899 |da\Republica e 189 de Brasília

Declara de utilidade públida, para efeito de

desapropriação, direitos de arrendamento e

benfeitorias que menciona.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VI, da Lei n9 3.751, de.

13 de abril de 1960 e nos termos do artigo 59, da letra i ,

do Decreto-Lei n? 3.365, de 21 de junho de 1941, e

CONSIDERANDO a necessidade da ligação rodoviária da

Ceilândia ã Estrada Parque Taguatinga, obra prioritária que

tem por objetivo propiciar transporte a numerosa população;

CONSIDERANDO que a rodovia já se encontra contratada e

em execução e atingirá parte das Chácaras ns. 15 e 16 do

Núcleo Rural Taguatinga, imóveis pertencentes a Companhia

Imobiliária de Brasília - TERRACAP e outorgados em regime

de arrendamento;

CONSIDERANDO que o interesse público determina ur-

gência na ocupação parcial dos mencionados imóveis, evi

tando-se atraso na execução da obra contratada,

D E C R E T A :

Art. 19. São declarados de utilidade pública para

efeitos de desapropriação os direitos de arrendamento das

Chácaras ns. 15 e 16, decorrentes dos contratos celebra

dos pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

com Jinkichi Maeda e Jiro Onoyama, em 14 de janeiro de

1960, exclusivamente sobre as faixas de terras descritas

e caracterizadas no Anexo I deste. Decreto, assim como as

benfeitorias e plantações existentes dentro dos períme-

tros estabelecidos. .

Parágrafo 19. Fazem parte integrante deste Decreto

a Planta que define as áreas cujos' direitos de arrenda -

mérito são declarados de utilidade pública

Art. 29. Fica proibida a realização de quaisquer

benfeitorias úteis ou voluptuárias nas áreas compreendi,

das dentro dos perímetros descritos no Anexo I deste De-

creto, as quais não serão indenizadas nos termos do pará_

grafo único do Artigo 26 do Decreto-Lei n9 3.365, de 21

de junho de 1941.

Art. 39. O presente Decreto integra o Livro V, da

Consolidação das Normas Administrativas do Distrito Fedjs

ral, nos termos do artigo 69 do Decreto 1.891, de 21 de

dezembro de 1971.

Art. 49, Este Decreto entrara em vigor na data de

,sua publicação, revogadas, as disposições em contrário.

ELMO SEREJO ÍAK^AS

IVAN

FERNANDCXTUPINAMBÃ

JOSÉ RÈiNALD*o "CARNEIRO TAVARES

JOSÉ GERALDO MACIEL

PEDRO DO CARMO DANTAS

EMMANUEL FRANCIS^ MENDES LYRIO

ANEXO I

DECRETO N9 3.780 , de 15 de julho de 1977,

1 k""
Distrito Federal, em H de l' T

^^-i de 1977.

Memorial Descritivo das Áreas cujos direitos de arren

uamento são declarados de utilidade publica.

Chácara n9 15

• Ãrea de configuração irregular, medindo 5.200,00 nffi

delimitada pela cerca existente A' B' e a linha da faixa

de domínio C 1 D1, afastada 5,00 m do bordo da pista da es-

querda, partindo na altura da estaca 82 até ã altura da

estaca 103, conforme planta anexa.

Levantamento da cerca existente:

Partindo da estaca 68 + 15,15 m (PCD) do trecho a ser

implantado, fazendo um ângulo ã esquerda de 1339 06' 30",

segue uma tangente de 104,00 m até o centro do bordo direi^

to do bueiro de concreto (pista antiga), flete ã esquerda

119 28', segue outra tangente de 13,15 m (largura do b«e_i

ro) ate o centro do bordo esquerdo do mesmo bueiro, flete

889 50' para a direita uma tangente de 170,00 m até o iní

cio da cerca (ponto A1), flete para a direita 79 45', se-

gue 280,00 m, flete para a esquerda 19 07', segue 20,00 m,

flete 29 46' para a esquerda, segue 63,30 m, flete 69

46' para a esquerda, segue 64,70 m, flete 69 51', para

a esquerda 62,30 m (ponto D') flete 69 32' para a esquer

da, segue 64,50 m, encontrando um ponto B 1, que é o prolon

gamento da cerca da chácara n9 16, fazendo um ângulo de

1039 35'. Retornando ao ponto D', partimos com uma linha

paralela ao bordo esquerdo da pista da esquerda, na altura

da estaca 103, com afastamento de 5,00 m deste bordo, até

ao ponto C' na altura-da estaca 82, conforme planta anexa.

Chácara n9 16.

Área de configuração irregular, medindo 25.600,00 m2,

sendo delimitada, pela cerca existente AB, retornando ao
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MATÉRIAS PARÁ PUBLICAÇÃO

A entrega de matérias para publicação no
£>iário Oficial", será feita .na Divisão de

"Divulgação da SEA 6° andar do Anexo l do
Palácio do Buriti, de 08:00 às 15:00 horas sem
interrupção,

ASSINATURAS

As assinaturas para fora da Capitai da
.República somente serão anuais..

-As assinaturas vencidas serão suspensas
sem prévio aviso.

-Para evitar irvtftKupção na remessa do ór-
gão oficial, a renovação de assinatura deve
ser solicitada com 30 (trinta) dias de ante
cedência.

-As assinaturas'dos órgãos públicos serão
anuais e deverão ser renovadas até 31 de
março de cada ano.

Os suplementos às edições só. serão ré
metidos aos assinantes que solicitarem no ato
da asSThatura.

-Os pedidos de assinaturas de servidores
devem ser encaminhados com comprovante
de sua situação funcional.

REMESSA DE VALORES

A remessa de valores deverá ser feita
mediante Ordem de Pagamento, por cheque
visado a favor do Governo do Distrito Federal,
acompanhada de esclarecimentos quanto a
sua aplicação.

GD?

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIÁRIO OFICIAL
do Distrito Federal

Órgão Oficial de Divulgação do Governo do Distrito Federai
Editado pela Divisão de Divulgação da SEA

EXPEDIENTE

DIRETOR

ANTÓNIO CASTELO BRANCO

Redação e Administração:

Anexo l do Palácio do Buriti -6° onHor

Telefones: Direto: 257803 - PABX - 256830 Ramal 312

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Anual Cr$ 168,00
Semestral ^ Cr$ 84,00

FUNCIONÁRIOS

A""3' Cr$ 132,00

Semestral .0$ 66,00

OBSERVAÇÃO

Porá remessa através do ECT, o valor da assinatura será acres-
cido de Cr$ 60,00 anuais.

NUMERO AVULSO

O prefe dr número avulso figura na última página de cada
exemplar.

-O-precis do exemplar atrasado será acrescido de 50% do
vo(.br tixacto.

DA MATÉRIA

-Os originais para publicação, aevidamente
autenticados, deverão ser datilografadós err
um só lado do papel, tamanho oficio, em es-
paço dois sem rasuras nem emendas.

Texto datilografado, em tinta preta, em
original e l (uma) só via, admitindo-se, em
caráter excepcional, cópia xerogrófica, com
impressão pitida em cor preta e garantida suo
indelebilidade

Quadros, tabelas, balanços, balancetes,
demonstrativos é outras matérias que, pela
sua natureza, tenham que ser reproduzidas
em fotofilme, deverão ser-encarninhadas. ao
"Diário Oficial" em original'de boa qualidade,
na .forma prevista acima.

Os contratos,, convénios, e termos de tran-
sação deverão conter em seu texto, cláusula
expressa determinando a responsabilidade
do custeio de sua publicação no "Diário
Oficial", cujo pagamento será sempre an-
tecipado, no caso de pessoa física, órgão ou
entidade estranha ao Complexo Adminis-
trativo do Distrito Federal.

-(Decreto N° 3.282 de 15.06.76 "-"DÓ de
16.06.76) e Portaria N° T99/SEA (Publicada
no "DO" N'» 06 de 24/06/76).

Córrego Cortado, por uma linha paralela ao bordo da pista

direita, com afastamento de 5 ,00 m deste bordo, partindo

na altura da estaca 112 (C) , ats^a estaca 77 (trecho em

que o bordo da pista passa cortando) e da estaca 77 com

afastamento de 5,00 m da saia do aterro, até as proximida-

des da estaca 69 (D - Córrego Cortado), conforme planta

anexa.

Levantamento da cerca existente:

Partindo da estaca 68 + 15,15 m (PCD) , do trecho' a

ser implantado fazendo um ângulo ã esquerda de 1339 06'30",

segue uma tangente de 101,00 m até o centro do bordo direi

to do bueiro de oo^^reto (rn'pi-s an t iga) , flete para a di-

reita 549 0 3 ' , segue 23 ,30 m encontrando a ponta da cer-

ca (ponto A), flete para esquerda 1269 45 ' , segue 48%80 m,

flete para a direita 39 12', segue 33,20 m, flete 49 01',

segue 56,50 m, flete para a direita 39 49' 30", segue

331,10 m, flete para a esquerda 19 13', segue 51,00 m

flete para a esquerda 29 56' 40", segue 119,00 m, fle_

te para a esquerda 29 27 ' 30", segue 48,00 m, flete pá

rã a esquerda 19 37' 30", segue 47,80 m, flete para a

esquerda 119 08 ' 40", segue 12,40 m encontrando o vér-

tice da cerca (ponto B) , flete para a direita 1079 17' ,

seguindo em tangente'aproximadamente 140,00 m até a extre_

midade da faixa de domínio (ponto C ) , segue pela linha da

faixa de domínio até o ponto D (Córrego Cortado), seguin-

do a margem direita até o ponto A (início da cerca) , con

forme planta anexa.

DECRETO N° 3781 DE 18 DE JULHO DE 1977.

Abre credito suplementar no valor de Cr$ 500.000,00
(Quinhentos mil cruzeiros), a dotaçBo do orçamento
vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no .uso das atribuições que lhe confere o Art.
8°, da Lei n° 6.396, de 09 de dezembro de 1976, combinado com o Art. 41, Item l, das Nor-
mas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e
tendo em vista o que consta no Processo n° 006.890/77,

D E C R E T A :

Art. l ° - Fica aberto â Secretaria de Educação e Cultura, o crédito suplementar no valor
de Cr$ 500.000,00 (Quinhentos mil Cruzeiros), na seguinte dotação orçamentaria:
08472352.037 - Assistência Financeira ò Entidades Privadas do Distrito Federai
3.2.1.0 - Subvenções Sociais • • •' • • -t .~500.000.00

Art. 2 ° - O crédito suplementar de que tratar o artigo anterior será financiado nos termos
do artigo 43, parágrafo l °, Item III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação
da dotação orçamentaria que se segue da própria Secretaria de Educação e Cultura:
08472352.037 - Assistência Financeira á Entidades Privadas do Distrito Federal
3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros 5QO OOQ Q0

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

DiSTRITOFEDERAL.18 DE JULHO DE 1977.

98° da Repúblico e 18° de Brasilia

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

DECRETO N° 3.782 DE l 8 DE JULHO DE 1977.

Abre crédito suplementar no valor de Cri 729.000,00
(Setecentos e vinte e nove mil cruzeiros), à dotaçoo de
orçamento vigente que especifico.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Ari.
8°, da Lei N° 6.396, de 09 de dezembro de l .976, combinado com o Art, 41, Item l, das Nor-
mas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei N° 4.320, de 17 de março de l .964, e
tendo em vista o que consta no Processo N° 006.568/77,

D E C R E T A :

Art. l °- Fica aberto à Secretaria1 de Educação e Cultura, o crédito suplementaV no valor de
Cr$ 729.000,00 (Setecentos e vinte e nove mil cruzeiros), na seguinte dotação orçamen-
taria:

08472361.081 - Programa de Livro Didático
32.7.2 - 03 - Outros Custeios .?£•. ......i....................i...-....-. 729.000,00.

Art. 2 o - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos
do Art. 48, parágrafo l °, Item III, da Lei N° 4.320, de 17 de março de 1.964, pelo anulação
das dotações orçamentarias que se seguem, da própria Secretaria de Educação e Cultura-

08472361.081 - Programa do Livro Didático
3.1 2.0 -Material de Consumo 449.800,00
3.1.3.2 -Outros Serviços de Terceiros > 50.000.00
3.1.4.0 - Encargos Diversos 229.200,00

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Distrito Federal, 18 de julho de l .977

89° da República e 18° de Brasilia

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
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DESPACHOS
PROCESSO N°: 008942/77
INTERESSADO: JOÃO ALMEIDA DE
SARROS LIMA - Mat. 108708 - 08 -
FHDF.
ASSUNTO. REQUISIÇÃO (UNIVER-
SIDADE FEDERAL DE ALAGOAS -
MEC)

Senhor Governador:

Pelo riflo atendimento do afas-
tamento, por nflo se enquadrar nos
termos do artigo 5°, do Decreto n°
2.628/74.

Brasilia, 04 de-ulho de 1977.

PORTARIA DE l 5 DE JULHO DE 1977

O SECRETARIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuicõp- que lhe confere o
artigo 21 8 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União e ten-
do em vista o constante do Processo
n°, 063.313/75,

RESOLVE:

Designar EDISON DEL PAPA,
ROBERTO WALTER DE CASTRO e
MARIA NAZARÍ LIMA MASCARE-
NHAS, Assessores, Código DAS -
102.1, da Supervisão de Processos
Administrativos desta Secretaria,
para, sob a presidência do primeiro,
constituírem nova Comissão de
Processo Administrativo incumbida
de concluir os trabalhos de que trata
o referido processo.

Brasília, 15 de julho de 1977.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo.
Comunique - se da impossibilidade
do atendimento..
Brasilia, 04 de junho de 1977.

ELMO SEREJO FARIAS
Governador.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE

PORTARIA DE l 5 DE JULHO DE 1977

O SECRETARIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das-atribuições que lhe confere o
artigo 218 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União e ten-
do em vista o constante do Processo
n°. 001.001/77,

V

RESOLVE:

Designar MARIA NAZARÉ LIMA
MASCARENHAS, JOÃO ESTENIO
CAMPELO BEZERRA e ROBERTO
WALTER DE CASTRO, Assessores,
Código DAS-1 02.1, da Supervisão de
Processos Administrativos desta
Secretaria, para, sob a presidência
do primeiro, constituírem nova
Comissão de Processo Administra-
tivo incumbida de concluir os tra-
balhos de que trata o referido
processo.

Brasília, 15 de julho de 1977

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE

PORTARIA DE 15 DE JULHO DE 1977

O SECRETARIO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 218 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União e ten-
jo em vista o constante do Processo
it°. 025.619/74,

RESOLVE:

Designar EDISON DEL PAPA,
ROBERTO WALTER DE CASTRO e
JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZERRA,
Assessores, Código DAS 102.1, da
Supervisão de Processos Administra-
tivos desta Secretaria, paro, sob a
presidência do primeiro, constituírem
nova Comissão de Processo Adminis-
trativo incumbida de concluir os tra-
balhos de que trata o referido
processo.

Brasília, l 5 de <u!ho ae l 977

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
3ARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE

PORTARIA DE l 9 DE JULHO DE 1977

O SECRETARIO DE ADMIMS-
TRACAO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 91, inciso XXX. do Regimento

Gabinete
Civil

DERAL, no uso de suas atribuições
legais e nos termos do Decreto E n°.
340, de 12 de dezembro de 1967,

RESOLVE:

Autorizar Abelardo da Silva
Gomes, Presidente do Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, a
viajar à cidade de São Luiz/MA, de
17 a 24 de julho do corrente ano,
para participar do VII Encontro
Brasileiro de Faculdades de Direito •
Área de Direito Penal e Peniten-
ciário, representando aquele Con-
selho.

ÓRGÃOS VINCULADOS AO GABINETE CIVIL

DEPARTAMENTO DE TURISMO
Atos do Diretor

ORDEM DE SERVIÇO N°. 66/77
DE 18 DE JULHO DE 1977

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO
DE TURISMO .DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto 1745, artigo 18, titulo
III, capitulo l e inciso V de 12 de julho
de 1971,

PORTARIA DE l 5 DE JULHO DE 1977 Distrito Federal, l 5 de julho de 1977 RESOLVE:

ALMEIDA DE OLIVEIRA, para subs-
tituir o Diretor da Divisão de
Administração, deste Departamento,
em seus impedimentos eventuais, a
partir desta 'data.

Brasília, 18 de julho de 1977

CARLOS BLACK PEREIRA

O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO
GOVERNADOR DO DISTRITO FE-

CRISÓSTOMO GUANAES DOURADO
Chefe do Gabinete Civil - Substituto Designar MARIA AUGUSTA Diretor

aprovado pelo Decreto n° 2 978, de
14 de agosto de 1975,

RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATOS DO SECRETARIO

DESPACHOS

DESIGNAR, nos termos da alínea
"a",do artigo 21,do Decreto n° 29
51, de 22 de julho de l 97 5, GILZA
MARQUES GUIMARÃES, Técnico de
Administração, Código NS - 715.4,
matricula n° 4 982, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, para res-
ponder pelo expediente da Seção de
Controle, da Divisão de Programação
e Controle, da Coordenação do Sis-
tema de Material desta Secretaria,
Símbolo FC - 05, no período de l 8.07
a 16.08.77, por motivo de férias de
seu titular, sem prejuízo do efetivo
exercício da Função em Comissão de
Assistente do Serviço de Merceo-
logia, Símbolo FC - 05, de que é ti -
tu lar.

Brasilia, l 9 de julho de l 977
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER - Secretário de
Administração

PORTARIA DE l 9 DE JULHO DE 1977

O SECRETARIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 91, inciso XXX, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 2 978, de
14 de agosto de l 975,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos da alínea
"a",do artigo 21,do Decreto n° 29
51, de 22 de julho de l 975, SEBAS -
TIAO ESTER DE CARVALHO, Agente
Administrativo, Código SÁ - 401.4,
matricula n° 11.007, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, para
substituir o Chefe da Seção de
Processamento de Compras, da
Divisão de Compras, da Coordenação
do Sistema de Material desta Se-
cretaria, no período de 15.07 a
13.08.77 por motivo de licença para
tratamento de saúde de seu titular.
Brasilia, 19 de julho de 1977
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER - Secretário de
Administração

PORTARIA DE l 9 DE JULHO DE 1977

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 01, inciso XXX, do Regimento
aprovado paio Decreto n° 2978, de
l 4 de agosto de l 97 5,

RESOLVE:'

DESIGNAR, nos termos da aiihea
"a",do artigo 21,do Decreto n° 29
51, de 22 de julho de 1 975. EU •

CLIDES- DE SOUZA IOBO, Agente-,
•Administrativo, Código SÁ - 401.4,
matritula n? 16.190 do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal paro
substituir o Chefe da Seção de Ex-
pediente da Coordenação do Sistema
de Matéria!, desta Secretario. Si'm-
bolo FC -'08, no período de 26.07 a
24.08.77, por motivo de férias ae seu
titular.
Brasilia, 19 de julho de 1977
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER - Secretário de
Administração

Processo n°:-20.7Q7/77
INTERESSADO: SOUVENIR BRASIUA
LTDA.

DESPACHO: Nos termos da aliViea
"a", inciso II, artigo 3°, do Decreto n°
l .703, de 31.05.71, dispenso a licita-
ção a favor da firma acima men-
cionada, para atender despesas com
aquisição de brindes .a serem ofe-
recidos aos Exm°s. -Srs. Governa-
dores do Piauí' e Pernambuco
Secretários de Estado presentes ao III
Encontro Nacional de Secretários de
Administração e seus Assessores,
bem como autorizo a emissão do em-
penho no valor de Cr$ 17.850,00
(dezessete mil, oitocentos e cinquen-
ta cruzeiros).

Brasilia, 13 de julho de 1977

JOSÉ AFFONSO M. DE B. MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N°: 16.440/77
INTERESSADO: GRACE OLIVEIRA DE
ANDRADE, mat. 8.692 - SEC
ASSUNTO: Licença para trato de in-
teresse particular

CONCEDO nos termos da delega-
ção de competência estabelecida
pelo artigo l °, inciso l, do Decreto
"E" n« 339, de 12 de dezembro de
1967, e artigo 91, inciso XIV, do
Regimento aprovado pelo Decreto n°
2.978, de 14 de agosto de 1975,
licença para trato de interesse
particular, pelo período de 2 (dois)
anos, de acordo com o artigo 110 da
Lei n° 1.711 de 28 de outubro de
1952, a partir de l ° de agosto do
corrente ano.

Brasília, 15 de julho de 1977

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

Processo n° 20.307/77
Interessado: PLANALTO DE
AUTOMÓVEIS S/A

DESPACHO: Nos termos da alínea
"c", inciso II, artigo 3° do Decreto n°
1.703, de 31.05.71, dispenso a
licitação a favor da firma PLANALTO
DE AUTOMÓVEIS S/A, para atender
despesas com a recuperação do
veiculo marca Ford Galaxie, Placa
OF - 5917, pertecente ao Governo do
Distrito Federal, bem como autorizo
a emissão do empenho no valor de
Cr$ 2.180,00 (dois mil cento e oiten-
ta cruzeiros).

Brasília, 15 de julho de 1977

JOSÉ AFFONSO M. DÊ B. MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N°: 016.791,77
SNTERESSAD0: FERNANDO SARMEN-
TO DE FREITAS - Mat. 3.900 - SEC
ASSJUNTO- LICENÇA PARA TRATO DE
'NTERESSE PARTICULAR

CONCEDO, nos termos da delega-
ção de competência estabelecida
pelo artigo 1°, Inciso !, do Decreto
'E" n° 339/67, e artigo 9.1, inciso
XIV, do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2,978/75, licença para
trato de interesse particular, peio
período de 2 fdois) anos, de acordo
com o artigo 110 da Lei n° l .711 de
28 de outubro de 1952.

Brasília, 15 de julho de 1977

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE

PROCESSO N°: 429.471/77
INTERESSADO: PAULINA ALVES
RIBEIRO DA SILVA - Mat. 8.766 - FEDF
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRATO DE
INTERESSE PARTICULAR

CONCEDO, nos termos da delega-
ção de competência estabelecida
pelo artigo 1°, inciso l, do Decreto
rE" n° 339/67, e artigo 91, inciso
XIV, do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978/75, licença para
trato de interesse particular, pelo
período de 2 (dois) anos, de acordo
com o artigo 110 da Lei n° l .711 de
28 de outubro de 1952.

Brasilia, 15 de julho de 1977

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N°: 425.462/77
INTERESSADO: ALZENIR SANTOS
LEITE - Mat. 4.632 - SEC
ASSUNTO: TORNA SEM EFEITO LI-
CENÇA PARA TRATO DE INTERESSE
PARTICULAR

Tomo sem efeito a licença para
trato de interesse particular, pu-
blicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, n° 95, de 1°/ll/76, con-
cedida à servidora ALZENIR SANTOS
LEITE, Professora de Ensino Elemen-
tar, nrVel 12 - A, matricula n" 4.632,
do Quadro Suplementar de Pessoal
do Distrito Federal, tendo em vista o
despacho da CSP - SÊA, exarado às
fls. 20 do presente processo.

Brasília, 15 de julho de 1977

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HUMANOS - IDR

Atos do Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO N° 403/77- IDR

O SUPERINTENDENTE DO INSTI-
TUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HUMANOS- IDR, no uso
das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo Artigo 22, Inciso XXXIV. do
Regimento do IDR, aprovado pêlo
Decreto n° 3.122 de 31/12/75,

RESOLVE:

Autorizar os servidores WANDER-
VAL ALVES DA COSTA, Assessor,
Símbolo EC- 03, mat. 063/IDR e
DORIVAL LOURENÇO DA CUNHA,
Advogado, Símbolo EP- 26, mat.
023/IDR, para viajarem â cidade de
Curitiba- PR, em objetode serviço, no
período de 17/07 a 23/07/77, a fim
de participarem do Seminário
Nacional ae Estratégias para a
Administração Pública.
Brasilia- DF., 14 de julho de 1977.

JOSÉ ANTONIO AROCHA DA CUNHA
Superintendente

ORDEM DÊ SERVIÇO N0 404/77- IDR

O SUPERINTENDENTE DO INSTI-
TUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HUMANOS- IDR, no uso
das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo Artigo 22, Inciso XXI. do
Regimento do IDR, aprovado pelo
Decreto n= 3 122 de 31/12/75

RESOLVE:

•' ' í ioua'onte' dián >
va!or unitário e tptal com fundamen-
tos nos Artiqos \ 35 e .136 da Lei
i .711, de 20 de outubro de ; .952, na
?orma do disposto no item i do Artigo
3° do Decreto rs° í'735, de 06 de
íulho de l .971 conforme discrimina-
<;ão abaixo:

Nome: WANDÈRVAL ALVES DA COS-
TA
Símbolo: EC- 03
Unitário: 770,40

Total: 5.392 80
N° Diárias: 07 (sete)

Nome: DORIVAl LOURENÇO DA
CUNHA
Unitário: 770,40
Total: 5.392,80
N° Diários: 07 (sete)

Determinar a Seção de Contabi-
lidade aue promova o pagamento
das referidas diárias, mediante
prévio empenho, aos funcionários
acima relacionados.

Brasilia- DF.. 14 de julho de 1977.

JOSÉ ANTÓNIO AROCHA DA CUNHA
Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO N° 405/77- IDR

O SUPERINTENDENTE DO INSTI-
TUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HUMANOS no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo
22, Inciso XXVII. Capitulo l, do
Regimento do !DR, aprovado pelo
Decreto n° 3122, de 31 de dezembro
de 1975,

RESOLVE:

Designar NADIR PEREIRA MENDiS
GARCIA, Professora da Funrx
Educacional do Distrito Federai:
MARIA ABADIA DE ABREU matricula
'DR .-° 107 INOCÊNCIO PLINIC
PIOREZE. matncuio IDR n° 091 ;)para,
sob a presidência da primeira, com-
prorem a Banca Examinado'a da
Prova de Comunicação e Expressão e
Sedação Oficiai ao Concurso Público
para Datilógrafo, conforme Edital n°
065,77- IDR.

Brasília, 14 de julho de 1977

JOSÉ ANTÓNIO AROCHA DA CUNHA
Superintendente
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SECRETARIA DE FINANÇAS

PORTARIA N° 017/77- SEF, DE l 4 DE
JULHO DE 1977

Aprova a Tabela de Aferição da
Produtividade das Atividades Fiscais
a que se refere o Decreto n° 3.776,
de 11 de julho de 1977, o Quadro
Analftico ae Atividades Especiais e
dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
que dispõe o artigo 5° do Decreto n°
3.776, de 11 de julho de 1977,

RESOLVE:

Art. l °- Fica aprovada a Tabela de
Aferição da Produtividade das
Atividades Fiscais- Anexo l- para fins
de concessão da Gratificação de
Produtividade, regulamentada pelo
Decreto n° 3.776, de 11 de julho de
1977.

Art. 2°- Os percentuais da
Gratificação de Produtividade serão
fixados à vista do número de pontos
obtidos, pelos Fiscais de Tributos, no
desempenho das atividades constan-
tes do Tabela, na forma seguinte:

l- 0,2% (dois décimos por cento)
de produtividade, por ponto, calcula-

dos sobre o vencimento do Fiscal de
Tributos, obedecido o limite máximo
de 28% (vinte e oito por cento);

II- 0,4% (quatro décimos por cen-
to) de produtividade, por dia de
efetivo exercício, calculados sobre o
vencimento do Fiscal de Tributos,
obedecido o limite máximo de 12%
(doze por cento).

Parágrafo único- Os percentuais
de que tratam os itens l e II deste
artigo serão somados para efeito de
concessão da Gratificação de Pro-
dutividade.

Art. 3°- As atividades desenvol-
vidas pelo Fiscal de Tributos serão
discriminadas em Relatórios aprova-
dos pelo Diretor do Departamento da
Receita.

Art. 4°- A atribuição de produ-
tividade para Fiscal de Tributos em
exercício de Cargo ou Função in-
tegrantes dos Grupos- Direção e
Assessoramento Superiores e
Direção e Assistência Intermediá-
rias, . será feita pelo seu superior
imediato na forma a ser estabelecida
por Ordem de Serviço do Diretor do

Departamento da Receita.

Parágrafo único- A regra deste
artigo se aplica aos Fiscais de Tri-
butos ocupantes de Função em
Comissão.

ATOS DO SECRETÁRIO
Art. 5°- Além dos critérios esta-

belecidos nesta Portaria, observar-
se- á:

I- em relação aos Fiscais de Tri-
butos lotados em unidades do
Departamento da Receita, com
frequência integral no mês, o per-
centual de Gratificação não poderá
ser inferior a 12% (doze por cento);

II- em relação aos Fiscais de Tri-
butos ocupantes de cargo ou função
integrantes dos Grupos- Direção e
Assessoramento Superiores e
Direção de Assistência Interme-
diárias, observado o Parágrafo único
do artigo anterior, os percentuais de
Gratificação serão atribuídos como
segue:

a)-12 % (doze por cento) relativos
à frequência integral no mês;

b)- até 23% (vinte e três por cen-
to) a critério do superior imediato.

IJI- Em relação aos Fiscais de
Tributos no desempenho de ativida-
des de planejamento, orientação,
controle e avaliação, constantes do
Quadro Analítico de Atividades
Especiais - Anexo II - os percentuais
de Gratificação serão concedidos
como segue:
. a); 12% (doze por cento) relativos

à frequência integral no mês;
b)- até 23% (vinte e três por cen-

to), a critério do superior imediato.
IV- Em relação aos Fiscais de

Tributos que forem colocados em
serviço interno no Departamento da
Receita, para Q desempenho .de
atividades próprias do cargo, não
relacionadas nos itens anteriores, os
percentuais de Gratificação serão
atribuídos como segue:

a)- 12% (doze por cento) relativos
o frequência integral do mês;

b)- até 28% (vinte e oito por cen-
to) de acordo com o desempenho das
atividades de que trata o Anexo I.

Art. 6°- A designação de servidor
para desempenhar atividades não
integrantes dos Anexos l e II desta
Portaria, será feita pelo Secretário
de Finanças, que indicará os pontos a
serem atribuídos.

Art. 7 °- Implicarei em responsa-
bilidade funcional a atribuição in-
devida de pontos para fins de Pro-
dutividade.

Art. 8°- A produtividade de que
trata esta Portaria não poderá ultra-
passar o limite médio mensal de
30% (trinta por cento).

Parágrafo l ° - Não serão compu , -
'ados, para efeito do limite previs
to neste artigo, os percentuais dá
Gratificação de Produtividade con-
cedida aos Fiscais de Tributos que se

encontre'm nos situações indicadas
nos incisos II e III do artigo 5° desta
Portaria.

Parágrafo 2°- Quando o limite
médio mensal de que traia este
artigo for superior a 30% (trinta por
cento), o excesso será diminuVdo
proporcionalmente, na forma dispos-
ta por ato do Diretor do Departa-
mento da Receita.

Art. 9°- Os pontos serão apurados
mensalmente, até o dia 25, pelo
Departamento da Receita que enca-
minhará relação dos percentuais à
Divisão de Administração Geral da
Secretaria de Finanças até o dia 30,
para fins de pagamento.

Art. 10- Serão atribui'dos pontos
negativos na mesma proporção da
Tabela- Anexo l- para os casos em
que ocorrer insubsistência do pro-
cedimento fiscal ou se a tarefa
houver que ser repetida.

Art. 11 - As tarefas executadas em
conjunto por dois ou mais Fiscais de
Tributos terão os pontos divididos
igualmente entre os executantes.

Art. 12- Os casos omissos serão
resolvidos pelo Secretário de Finan-

Art. 13- Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação.
Distrito Federal, l 4 de julho de 1977.
FERNANDO TUPINAMBÁ VALENTE

E AFERIÇÃO DA PSODUTIVIDADE DAS ATIVIDADES FISCAIS A QUE SE REFERE O
.ARTIGO 59 DO DECRETO H9 3.776.DE 11 DE JULHO DE 1977

ATIVIDADE

01

1

02

N A T U R E Z A ' D O S S E R V I Ç O S

LEVANTAMENTO E CONCLUSÃO FISCAL
FIRMAS SEM ESCRITURAÇÃO FISCAL

01 Demor.atratt de Ope ç

d ç

06 Demonstrativo e p ç ^

0, Demonstrativo e u r q

LEVM\f, ; fN ' .'ONCLUSÍO FISCAL
FIBMAS "i V LSutUrURACÃO COMERCÍAL

01 - lOfeinonotrativo de operações com inçiâ*oei* tio ISS -

03 - fleoionsirarivo Jf apuração de resultados (conclunao fiscal)

05 - rvnonstrativo da conta taixa, com apropriações de outros valores ...

07 - Dfciaonfir.rati--fi da conta fornecedores, com apropriações de outros valo

UNIDADE

POR EXEKClCIO

PONTOS
ATRIBUÍDOS

1,00

~ 1.5C

0.5U

0,50

' 0,5C

0.50 X

0.50

1,50

2,00
2,00

1,50

2,00

4,00

2.50

5,00

2,00

0$

»

t

Aim1 DE INFRAÇAO

BATIDAS FISCAIS

nas, feriados, ponto taciilíativo, sábados e
(.iso »• . . ultrapassar a 10 (ilesicorvocaçoes
mensais e sendo proporcional ao numero de horas* t rabalhadas) .

" fscal

03 - encerramento de I -."o baixa dfc inscrição

INTIMAÇÃO, NOTIFICAÇÃO DU AUTO OE IKFRAÇAO COM TRIBlffO A RECOLHER. DEi

S DO" ' " C $ 10 W

NOTA: Nos casos de Intimação ou Not i f i:ai;.ão, os ponLoa somente s_e

rão atribuídos apôs o seu cumprimento.

POR AUTO

;ODO DE

•

PONTOS
ATRIBUÍDOS

0,50

0,20

1,00

ATIVTDADE

03

04

05

06

07

08

N A T U R E Z A D .0 S S E R V I Ç O

09 - Demonstrativo cia conta bancos, com apropriação de outros valores ...

e i "o ' u !

tes, os pontos constantes das atividades 01 e 02, serão acres
eidos de 302 (trinta por cento).

LEVANTAMENTO FlSICO DE ESTOQUE, QUANDO EXPRESSAMENTE DESIGNADO

CONFERENCIA DE DOCUMENTOS

02 - Duplicatas, títulos, notas promissórias e outros

COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE QUE DECORRA PROCEDIMENTO FISCAL

TERMO DE ARRECADAÇÃO DE DOCUMENTOS E LIVROS FISCAIS

LAVRATURA DE AUTO DE APREENSÃO

02 - De nercadorias , em trânsito ou era estabelecimento comercial, em tri
buto a recolher de:

INTIMAÇÃO ATENDIDA

-

UNIDADE

POR DIA'OTIL

POR DOCUMENTO

POR COMUNICAÇÃO

POR TERMO

POR TERMO

' t

POR INTIMAÇÃO

PONTOS
ATRIBUÍDOS

4,00

1,50

7,00

0,02

0,50

0,50

3,00

ATIVIDADE

U

15

16

17

N A T U R E Z A D O S S E R V I Ç O S (

-RíTENCÃO DA 2a. VIA DE NOTAS FISCAIS SERIE "ESPECIAL MANIFESTO DE CARGA"

EMISSÃO DE CONTRIBUINTES DO DISTRITO FEDERAL» COM PREENCHIMENTO DO RE£

PLANTÃO FISCAL

01 - Orientação a contribuintes

Ç S

_

cidência de tributo ,

NOTA: 0 limite máximo de^designaçÕes de Fiscal de Tributos para a
atividade de Plantão Fiscal, será de 8 (oito) por mês.

OUTRAS ATIVTDADES FISCAIS

01 - Fiscalização especial, em estabelecimento comercial

03 - Coleta de dados para análise e acompanhamento de preços, visando a

a elaboração da Pauta de Valores, quando expressamente designado

TRABALHO DE ALTO NlVEL TÉCNICO E DE NATUREZA TRIBUTARIA, APRESENTADO
POR INICIATIVA PRÓPRIA DO FISCAL, VISANDO AO APRIMORAMENTO DO SISTEMA,
DESDE QUE APROVEITADO

UNIDADE

POR DOCUMENTO

POR DIA

POR DIA

PONTOS
ATRIBUÍDOS

0,70

-.7,00

7,00

35.^'
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18

19

20

21

PRONUNCIAMENTO FISCAL EM PROCESSO

DILIGÊNCIA AUTORIZADA JUSTO A EMPRESAS P0BLICAS E PRIVADAS (IPTU e IT)...

FISCALIZAÇÃO DO IPTU ATRAVÉS DE:

-
02 Lê an

03 L<t . . .-
P

° *

NOTA: A atribuição de pontos do item 07, por ação f i sca l , será feita
de acordo com a tabela constante da at i v idade 13.

FISCALIZAÇÃO DO IT ATRAVÉS DE:

01 - Conferencia de Guias de Recolhimento nos cartórios

0 Ap ç ç ^

_

04 Lavratura mac, , Ç Ç.

de acordo com a tabela constante da atividade 13.

POR PROCESSO

POR IMÓVEL

POR PRL

POR IMÓVEL

POR IMÓVEL

POR IMflVEL

POR IMflVEL

TRANSAÇÃO

TRANSAÇÃO

PONTOS
ATRIBUÍDOS

2,00

3.0P

li 50

0,18

0,35

0,15

0,30

0,70

0,50

0,40

0,40

0,20

0,10

22 (

23

24

25

26

NOTIFICAÇÃO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

INFORMAÇÕES PRESTADAS EM PROCESSOS OU ATENDIMENTO Á SOLICITAÇÃO FORMAL SÓ
BRE SITUAÇÃO CADASTRAL, LANÇAMENTO, PAGAMENTO OU CANCELAMENTO REFERENTES:

INFORMAÇÕES CADASTRAIS PRESTADAS EM:

02 - Certidões Negativas de Pessoas Físicas ou Jurídicas

. - ame to

NOTIFICAÇÕES EMITIDAS:
'

fssiona a'tSn

GUIAS DE RECOLHIMENTO EMITIDAS:

EXERCÍCIO

TRANSAÇÃO

POR IMÓVEL

POR IMÕVEL OU

POR CONTRIBUINTE

POR IMÓVEL

POR CONTRIBUINTE

POR GUIA

POR PRL

POR EXERCÍCIO

POR EXERCÍCIO

POR IMflVEL

POR IMÓVEL

ATRIBUÍDO;

0,20

0,20

0,20

0,04

0,07

0,07

0,07

0,18

0,18

0,18

0,18

0,35

í
ATIVIDADE

27

29

30

31

N A T U R E Z A D O S S E R V I Ç O S

„

•

FICHA DE ALTERAÇÕES EMITIDAS

CONFERENCIA DE CRITICA DE DIGITAÇÃO DE:

LEVANTAMENTOS IMOfllLIÍRIOS:

AVALIAÇÕES:

02 ' Pró essos
03 - Laudos Circunstanciados :

. g

», . ,

UNIDADE

POR DEPOSITANTE

POR UNIDADE

POR UNIDADE

POR UNIDADE

POR FAC

POR FAV

POR AR

POR IMÕVEL

POR IMÓVEL

PÔS IMÓVEL

POR IMÕVEL

POR IMÓVEL

PONTOS
ATRIBUÍDOS

0,18

0,18

0,07

0,07

0,04

0,02

0,02

0,20

0,50

1,75

1,00

0,14
0,20

5,00

' 1,75 \

0,25 (

ATIVIDADE

32

02 - Parecer Simples .".

UNIDADE
PONTOS

ATRIBUÍDOS

'

'

QOADK) AHALtTICO DE ATIVÍDADÍS ESPECIAIS - AUEJO II DA PORTARIA SEF 119-17/77, BE l* DE JULBO DE 1977

Planejamento,
Supervisão e
análise em pró
cessos.

Orientação,

liaçao das a

caia, progra
mação, proj£

Despachos eu processos de consultas,
coo recurso voluntário; redaçao de
anteprojetes de decretos, portarias,
ordens de serviço; elaboração dê es
tudos e seleção de netas a serem de_
«envolvidas nos órgãos próprios de
execução de planejamento visando a
otimização do emprego doa recursos
técnicos e humanos da fiscalização;
supervisionar o« planos e projetos

avocados pelo Sr. Diretor do DPR.

Elaboração de estudos p/ determina

tribuintes; indicação de programas e

rã aumento da arrecadação, raaximizan
do o emprego de mao-de-obra fiscal;

identificação de atividades não ai
csnçadas pela tributação; elaboração

conforme diretrizes fixadas pela Ad
ministração; avaliação dos programas
fiscais visando sua ordenação, cont_i
nuidade e eficiência operacional.

Gabinete do
Di ré tor do
DPR

Divisão de

çao

DOSAÇÍD

Indeterminada

Indeterminada

o-

02

PEKCEMTtttL MÍUND DE

"b", III, «rt. 59)

«ti 352 por •*•

ate 302 por mês

1

ATIVIDADE

P ro cê s s ame n to
de dados

Análise de rotinas fiscais para oti
mização dos recursos alceados; de

mento e indicação de soluções admi

dos sistemas de informações fiscais

nalização dos fluxos de informações

tudo, desenvolvimento e implantação

coes f iscais. "

ÓRGÃO

Departamento
da Receita

DURAÇÃO

Indeterminada

í

NÇ FISCAIS

03

PERCENTUAL MÁXIMO DE
GKATIÍICAÇAO ("•" e
"b", III, -m. 59)

«té 30Z, por mêc

1

SECRETARIA DE SAÚDE

DIVISÃO Di ADMINISTRAÇÃO GERAL
SECAO DO PESSOAL

ATOS DO CHtfE

BOLETIM N° 16/77- SP- SÉS. Em
29.06.77

FALTAS RELEVADAS- Art. 123 da
Lei 1711/52

Servidor: Inez Ma de Oliveira
Matricula: 5.912
Atestado: 33/77- BM- HRG
Peribdo: 22.06.77 a 24.0fr.77

Servidor: Ineldes Soares Pereira
Matricula: 6.930
Atestado: 31/77- BM- HRG
Peribdo: 22.06.77

Servidor: Emiliano Soares da Rosa
Matricula: 7.003

Atestado: l 44/77- H B- DF
Peribdo: 07.06.77 a 08.06.77

Servidor: Helena Gonçalves
Magalhães
Matricula: 8.214
Atestado: 147/77- HB- DF
Peribdo: 16.06.77

Servidor: Nazaré Diniz de Carvalho
Matricula: 8.594
Atestado: 155/77- H B- DF
Peribdo: 20.06.77

Servidor: -Julcineide Drumond Ponte
Matritula: 8.604
Atestado: 34/77- BM- HRG
Peribdo: 22.06.77 a 24.06.77

Servidor: Elvira Baptista Machado
Matricula: 8.879
Atestado: 146/77- HB- DF
Pefibdo: 07.06.77 a 08.06.77

LICENÇA TRATAMENTO SACJDE -Arts.
97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: M° Lúcia M. de Luca
Matricula: 5.332
Atestado: 151/77- HB- DF
Peribdo: 13.06.77 a 16.06.77
OBS: os dias 13, 14 e 15.06.77 são
faltas relevadas de acordo com o ort.
123 da Lei 1711/52.

LICENÇA TRATAMENTO DE SAÚDE
Arts. 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor:" Ma da Glória S. Ferrari
Matricula: 5.288
Atestado: 150/77- HB- DF
Peribdo: 01.06.77 a 15.06.77

OBS: os dias 01, 02 e 03.06.77 são
faltas relevadas de acordo com 6 art.
123 da Lei 1711/52.

Servidor: Margarida Lima da Silva
Matricula: 5.230
Atestado: 32/77- BM- HRG
Peribdo: 20.06.77 a 23.06.77
OBS: os dias 20, 21 e 22.06.77, são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 da Lei 1711/52

Servidor: João Dutra Corrêa
Matricula: 5.715
Atestado: 1601/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 03.06.77 a 30.06.77
OBS: os dias 03, 04, e 05.06.77 são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 da Lei 1711/52

Servidor: Divina Rosa Gonçalves
Matricula: 5.935
Atestado: 142/77- HB- DF

Peribdo: 04.06.77 a 12.06.77
OBS: os dias 04,05 e 06.06.77, são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 da Lei 1711/52

Servidor: Andy Saraiva Mariano
Menezes
Matricula: 6.l 02
Atestado: 1546/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 13.06.77 a 16.06.77
OBS: os dias 13,14 e 15.0677, são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 da Lei 1711/52

Servidor: Maria Izabel Pinto
Matricula: 6.943
Atestado: 1625/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 01.06.77 a 30.06.77
OBS: os dias 01,02 e 03.06.77, são
faltas relevadas de acordo com c art.
123 da Lei 1711/52
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LICENÇA TRATAMENTO DE SAÚDE
Arts. 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: Norbênio C. de França
Matricula: 7.512
Atestado: 143/77- HB- DF
Peribdo: 06.06.77 a 12.06.77
OBS: os dias 06.07 e 08.06.77, são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 ;oLei 1711/52

Servidor: Leila Pinto
Matricula: 7.513
Atestado: 1620/77- D SM- CSP- SEA
Peribdo: 03.06.77 a 12.06.77
OBS: os dias 03, 04 e 05.06.77 são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 (Já Lei T711/52

Servidor: Maria Luiza de Almeida
Matricula: 7.533
Atestado: 1579/77- DSM- CSP- SEA
Período: de 02.05.77 a 04.05.77 e
dia 08.06.77
OBS: os dias 02, 03 e 04.05.77 são
faltas relevadas de acordo com o art
123 da Lei T711/52.

Servidor: Valdete Nogueira de Souza
Matricula: 8.178
Atestado: 1642/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 06.06.77 a 14.06.77
OBS: os dias 06.07. e 08.06.77 são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 da Lei 1711/52

Servidor: Madjal Vasconcelos
Matricula: 12.113
Atestado: 139/77- HB- DF
Peribdo; 03.05.77 a 27.05.77
OBS: os dias 03, 04 e 05.05.77 são
faltas relevadas de acordo com o art.
123 da Lei 1711/52

PRORROGAÇÃO LICENÇA TRATA-
MENTO ' . SAÚDE - Arts. 93, 97 e 98
da Lei 1711/52

Servidor : Maria Selma da Silva
Matricula: 5.367
Atestado: l 52/77- HB- DF.
Peribdo: 23.05.77 a 24.05.77

PRORROGAÇÃO LICENÇA TRATA-
MENTO SAÚDE. ^Arts. 93, 97 e 98 da
Lei 1711/52

Servidor: Maria Selma da Silva
Matricula: 5.367
Atestado: 153/77- HB- DF
Peribdo: 14.06.77 a 16.06.77

Servidor: Nilza Dorea Leal
Matricula: 5.447
Atestado: 148/77- HB- DF
Peribdo: 28.05.77 a 10.06.77

Servidor: Elzira Duarte S. de Souza
Matricula: 5.833
Atestado: 1553/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 01.06.77

Servidor: Elzira Duarte S. de Souza
Matricula: 5.833
Atestado: 1594/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 06.06.77 a 15.06.77

Servidor: Elza Calazans Alvarenga
Matricula: 5.839
Atestado: 1623/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 31.05.77 o J 4.06.77

Servidor: Divina Rosa Gonçalves y
Matricula: 5.935
Atestado: 145/77- HB- DF
Peribdo: 13.06.77 a 18.06.77

Servidor: Divina Rosa Gonçalves
Matricula: 5.935
Atestado: 154/77- HB- DF
Peribdo: 20.06.77 a 04.07.77

Servidor: Maria Alice Pinto
Matricula: 6.238
Atestado: 1565/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 30.05.77 a 03.06.77

Servidor: Edelzuita Tavares Nasci-
mento
Matriculo: 6.262
Atestado: 30/77- BM- HRG
Peribdo: 10.06.77 a 24.06.77

Servidor: Cacilda Regina S.
Paulino
Matricula: 7.493
Atestado: 1619/77- DSM- CSP- SEA
Peribdo: 10.06.77 a 21.06.77

PRORROGAÇÃO LICENÇA TRATA-
MENTO SAÚDE
Arts. 93, 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: José Veloso de Godoy
Matricula: 13.367
Atestado: 1622/77 - DSM- CSP- SEA
Peribdo: 06.06.77 a 08.06.77

PRORROGAÇÃO LICENÇA TRATA-
MENTO SAÚDE -
Arts. 93, 97 e 99 da Lei 1711/52.

Servidor: Afonso Machado da Silva
Matricula: 00.316
Laudo: l 549/77 - DSM- CSP- SEA
Peribdo: 04.06.77 a 03.07.77

Servidor: Nestor Rodrigues da Silva
Matricula: 2.847
Laudo: 1466/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 01.06.77 .a 15.07.77

Servidor: Ofélia Rosa Ferreira
Matricula: 5.456
Laudo: l 559/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 16.06.77 a 30.06.77

Servidor: Orlando Maria das Neves
Matricula: 5.472
Laudo: 1498/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 08.06.77 a 10.06.77

Servidor: Sarah Vicente de Lima
Matrfcula: 5.539
Laudo: l 526/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 22.06.77 a 26.06.77

Servidor: Valdetina Ferreira Macedo
Matricula: 5.583
Laudo: l 526/77 - DSM- CSP- SEA
Peribdo: 02.06.77 a 31.0877

Servidor: Zitg Gomes Menezes
Matricula: 5.624
Laudo: 1647/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: l 5.06.77 a 30.06.77

Servidor: José Alves de Lima
Matricula: 5.694
Laudo: l 553/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 16.06.77 a 31.12.77

Servidor: João Rafael
Matricula: 5.709
Laudo:, l 524/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 17.05.77 a 30.06.77

PRORROGAÇÃO LICENÇA TRATA-
MENTO SAÚDE
Arts. 93, 97 e 99 da Lei 1711/52

Servidor: Ercilia Maria Lira
Matritula: 5.827
Laudo: l 555/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 01.06.77 a 31.08.77

Servidor: Izabel Cordeiro Ferreira
Matricula: 5.876 ^
Laudo: 1690/77 - DSM - CSP - SE/>
Peribdo: 22.06.77 a 30.06.77 ^

Servidor: Irineu da Silva Campos
Matricula: 5.897
Laudo: 1567/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 01.06.77 a 30.06.77

Servidor: Arlindo da Silvo
Matricula: 6.051

laudo: l 568/77 - OSM-CSP - SEA
Peribdo: 16.05.77 a 31.07.77

Servidor: Alfredo Xavier P. de
Vasconcelos
Matricula: 6.132
Laudo: 1601/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 01.06.77 a 31.08.77

Servidor: Terezinho Almeida do
Amaral
Matricular 6.615
Laudo: 1578/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 21.06.77 a 20.10.77

Servidor: Terezinha Almeida do
Amaral
Matricula: 6.61 5
Laudo: l 486/77 - DSM - CSP - SEA
Perjbdo: 06.06.77 a 20.06.77

Servidor: Nilo Cardoso da Silva
Matricula: 7.436
Laudo: 1491/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 06.06.77 a 03.09.77

Servidor: Maria Aparecida C. Fleury
Matricula: 8.243
Laudo: l 548/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 02.06.77 a 06.07.77

Servidor: Luiz Brasilia da Silva
Matricula: 12.198
Laudo: l 535/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 01.06.77 a 31.08.77

PRORROGAÇÃO LICENÇA TRATA-
MENTO SAÚDE
Arts. 93, 97 e 99 da Lei 1711/52

Servidor: José Rodrigues de Freitas
Matricula: 12.487
Laudo: 1537/77 - DSM - CSP -'SEA
Peribdo: 26.05.77 a 31.07.77

Servidor: Izabina Atanázio de Souza
Matricula: 12.636

Laudo: 1649/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 23.05.77 a 30.05.77

Servidor: Vicente de Paula Cruz
Matricula: 16.327
Laudo: l 511 /77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 05.06.77 a 05.08.77

LICENÇA MOTIVO DOENÇA PESSOA
DA FAMItlA
Art. 106 da lei 1711/52

Servidor: Modesta Cardoso dos
Passos
Matricula: 5.412
Atestado: 1624/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: Q6-06J7J

/Sefvidor: Gasparina de*O. Brito
Matricula: 5.781
Atestado: 149/77 - HB - DF
Peribdo: 15.06.77 a 17.06.77

Servidor: Mana da Conceição S. de'
Souza
Matricula: 8.117 .
Atestado: 1621/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 06,06.77 alQB.06,77

"Servidor: António R. Tavares
Matricula: 8.535
Atestado: 1638/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 02.06.77

LICENÇA DE NOJO Art. l 53 ílem II da
.Lei 1711/52

Servidor: Nila Dorea Leal
Matricula: 5.447
Peribdo: 20.05.77 a 27.05.77

OBS.: Falecimento do esposo
ocorrido em 10.05.77, no Rio de
Janeiro. Telegrama de aviso rece-
bido em 19.05.77

RETIFICACAO DE PUBLICAÇÃO DO
BOLETIM N°. 15/77 - SP - SÉS, de
l 8.06.77

PRORROGAÇÃO LICENÇA TRATA-
MENTO SAÚDE - Arts. 93, 97 e 99 da
Lei 1711/52

Servidor: Lázaro José de Souza
Matricula: 5.163
Laudo: 1375/77 - DSM - CSP - SEA
Peribdo: 25.05.77 a 31.05.77

SALÁRIO FAMMA CONCEDIDO:

Servidor: Jesulina Chaves de Oli-
veira
Matricula: 5.725
Despacho: CONCEDIDO, saldrio
familia pelo dependente, JULIANA
CHAVES DE OLIVEIRA, filha, nascida
em 13.11.76. A partir de NOVEM-
BRO/76. Autorizado a partir de
JANEIRO/77 e o restante deverá ser
requerido por exercícios fin,dos.

Servidor: Aurora Nascimento S. da
Silvo
Matricula: 6.035
Despacho: CONCEDIDO, salário
familia pelos dependentes: LÁZARO
JOSÉ DA SILVA, filho, nascido em
17.12.61, IENILSEN M°. NASCIMEN-
TO DA SILVA, filha nascida em
02.04.63, ISAIAS ADOLFO SANTOS

DA SILVA, filho, nascido em 13.07.64
e JERONIMO CARLOS DA SILVA,
filho, nascido em 20.09.68. Todos a
partir de JULHO/75. Pagamento
autorizado a partir de JANEIRO/77 e
o restante deverá ser requerido por
exercícios findos.
OBS.: Passaram à condição de de-
pendência da mãe, em virtude do pai
ter feito OPÇÃO pela CLT, a partir de
01.07.75, conforme Declaração de
Opção apresentada.

Servidor: Altiva Maria dos Reis
Suaiden
Matricula: 7.132
Despacho: CONCEDIDO, salário
família pelo dependente JANAINA
REIS SUAIDEN, filha, nascida em
14.02.77. A partir de FEVEREIRO/77.

Servidor: Adilson Marques
Matricula: 12.128
Despacho: CONCEDIDO, salário
família, pelo dependente, DENILSON
DA SILVA MARQUES, filho, nascido
em 23.08.76. A partir de AGOS-
TO/76. Pagamento autorizado a
partir de JANEIRO/77 e o restante
deverá ser requerido por exercícios
findos.

Busilía, 29 de junho de 1.977

MARIA TEREZA GAMA DE MORAES
Chefe da Seção de Pessoal

FUNDAÇÃO HOSPITALAR
CONSELHO DELIBERATIVO

DECISÃO N° 44/77

0 CONSELHO DELIBERATIVO DA
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL, em sua 163a. Sessão
Extraordinária, no uso das atri-
buições que lhe confere a alínea "n"
do artigo l 4 do Estatuto da Entidade,

DECIDE:

1 °)- prorrogar o prazo, por mais 60
(sessenta) dias, a partir desta data,
para a entrega do Iventário referen-
te ao exercício de 1976, junto aos ór-
gãos de fiscalização e controle do
Distrito Federal:

2°)- que sejam identificadas e
corrigidas as diferenças financeiras
existentes entre os registros do Iven-
tário e os lançamentos do "Razão":

3°)- que sejam apuradas as faltas
e sobras físicas nas Unidades inven-
tariadas que apresentaram falhas,
procedendo- se a recontagem dos
materiais estocados e efetuando- se
as correções nas respectivas fichas.
Brasília, 07 de julho de 1977. ,

NEWTON MUYLAERT DE AZEVEDO
HURANDIR MESQUITA MOTTA
PAULO ARGOLO DA CRUZ RIOS
PEDRO CARAM ZUQUIM
VICENTE DE PAULA ARAÚJO
JOSÉ LEITE SARAIVA
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECISÃO N° 45/77

O CONSELHO DELIBERATIVO DA
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL, em sua 504a. Sessão
Ordinária, no uso das atribuições
que lhe confere a alínea "m" do
Artigo 14 do Estatuto da Entidade,

DECIDE:

Autorizar o Diretor- Presidente da
Fundação Hospitalar do Distrito
Federal, uma vez observadas as dis-
posições contidas nas normas em
vigor, a doar ao Distrito Federal
(Secretaria de Segurança Pública)_ 8
(oito) camas , marca "CIBRAMO",
com colchões- e- 4 (quatro) mesas
auxiliares, cedidas ao mesmo, por
empréstimo, em junho de 1971, con-
forme consta de f Is. 10.11 e 12 do
processo n° 023.260/71- FHDF.

Brasília, 12 "de julho de 1977.

NEWTON MUYLAERT ' DE AZEVEDO
JOSÉ LEITE SARAIVA
PAULO ARGOLO DA CRUZ RIOS
PEDRO CARAM ZUQIM
VICENTE DE PAULA ARAÚJO
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECISÃO N° 46/77

O CONSELHO DELIBERATIVO DA
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS,-
TRITO FEDERAL, em sua 504a. Sessão
Ordinária, no uso das atribuições
que lhe confere a alihea "j" do Artigo
l 4 do Estatuto da Entidade e, tendo
em vista o que consta do processo n°
002.602/75- FHDF,

DECIDE:

Autorizar o Diretor- Presidente da
Fundação Hospitalar do Distrito
Federal, uma vez cumpridas as for-
malidades legais, a firmar convénio
com o Instituto Nacional de Previ-
dência Social (INPS), para prestóção
de serviços de assistência médica,
ambulatorial, hospitalar, farma-
cêutica e de exames complemen-
tares de diagnostico e de terapia, a
seus beneficiários residentes no
Distrito Federal, ou em transito nesta
cidade.

Brasilia, 12 de julho de 1977.

NEWTON MUYLAERT DE AZEVEDO
VICENTE DE PAULA ARAÚJO
PAULO ARGOLO DA CRUZ RIOS
PEDRO CARAM ZUQUIM
JOSÉ LEITE SARAIVA
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

ATA DA 163°. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO
HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL.

Aos sete dias do mês de julho do ano de mil novecentos e setenta e sete, às oito horas, no
oitavo andar do Edifício Sarah Kubitschek, à superquadra cento e um, em Brasília, reuniu-
sem Sessão Extraordinária o Conselho Deliberativo da Fundação Hospitalar do Distrito
Federal, sob a presidência do Dr. Newton Muylaert de Azevedo, mui digno Secretário de
Saúde, e com a presença dos Conselheiros Drs. Paulo Argolo da Cruz Rios, Diretor - Pre-
sidente da FHDF, Hurandir Mesquita Motta, Pedro Coram Zuquim, Vicente de Paula Araújo,
José Leite Saraiva e José Affonso Monteiro de Barras Menusier. Presente também à reunião
a Sra. Gioconda Real, Chefe da Secretaria deste Conselho. Assumindo a direção da Mesa dá
o Sr. Presidente como abertos os trabalhos solicitando a leitura da ata da reunião anterior
(503°. Sessão Ordinária). Já conhecedores de seu inteiro teor, e apoiados no parágrafo
único do Artigo l 4 do Regimento Interno deste Colegiada, pedem os Senhores Conselheiros
a dispensa de sua leitura no que são atendidos. Posta em discussão e em seguida em vo-
tação é a mesma aprovada por unanimidade. Determinada a leitura do Expediente e Co-
municações, como nada houvesse nesse sentido, passa o Sr. Presidente a palavra ao Con-
selheiro. Hurandir Mesquita Motta, Relator do Processo n°. 467.979/77 - FHDF - Inventário
do exercício de 1976. Procede este a leitura de seu minudente relatório,' uma análise per-
cuciente das peças constantes do Processo em lide e dos 17 volumes que o acompanham.
Finalmente, a vista do contido nos autos e, considerando o Parecer do Conselho Fiscal, é
por que se prorrogue o prazo de entrega do Inventário raferente ao exercício de 1976 por
mais 60 (sessenta) dias, com as diferenças financeiras corrigidas, e apuradas nas Unidades
inventariadas as faltas, sobras e falhas existentes, efetuando- se as corréções nas respec-
tivas fichas. Posta em discussão a matéria, estranha o Conselheiro José Affonso Monteiro
de Barros Menusier, o fato de estar sendo aprovado em julho, um documento que deveria
ter sido aprovado quando da apreciação do Balanço Geral de 1976, em maio último. Pede o
palavra o Conselheiro Paulo Argolo da Cruz Rios, Diretor- Presidente da FHDF, para jus-
tificar a demora na apresentação do referido Inventário, dizendo ter sido esta ocasionada
em virtude das dificuldades existentes, quer no que concerne ao material inadequado, pois
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continua a Administração servindo- se dos mesmos fichários, do mesmo "Kardex" obso-
letos, quer no que concerne ao despreparo de pessoal, ao fluxo de entradas e sai'das da
FHDF em consequência dos baixos salários que aqui percebem, em fim, por não dispor a
FHDF, de um equipamento convencional adequado e de pessoal competente e bem re-
munerado. A seu ver, nessas condições, é humanamente impossível a qualquer Adminis-
tração, gerir uma área deste porte. Acrescenta que, mesmo assim, a Administração
apresentara um inventário geral de todas as Unidades, incontestavelmente um trabalho de
envergadura nas condições atuais. Quanto às falhas encontradas no mesmo estas serão
corrigidas conforme sugestão do Conselho Fiscal e Decisão deste Colegiado. Convida em .
seguida seus pares a fazer uma visita à Farmácia Central, a fim de apreciarem o trabalho
que vem sendo realizado e ouvirem seus dirigentes sobre os problemas ali' existentes.
Finalmente, põe o Sr. Presidente em votação a matéria, tendo os Senhores Conselheiros,
por unanimidade, exarado a seguite DECISÃO: "O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUN-
DAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, em sua 163a. Sessão Extraordinária, no uso
das atribuições que lhe conferee alínea "n" do artigo 14 do Estatuto da Entidade, DECIDE:
l °.) - prorrogar o prazo, por mais 60»(sessenta) dias, a partir desta data, para a entrega do
Inventário referente ao exercício de l 976, junto aos árgãos de fiscalização e controle do
Distrito Federal; 2°.) - que sejam identificadas e corrigidas as diferenças financeiras exis-
tentes entre os registros do Inventário e os lançamentos do "Razão"; 3°.) - que sejam
apuradas as faltas e sobrar físicas nas Unidades inventariadas que apresentaram falhas ,
procedendo- se a recontagem dos materiais estocados e efetuando- se as correções nas
•respectivas fichas." Esgotada a pauta, dá o Sr. Presidente como encerrados os trabalhos dos
mesmos sendo lavrada esta ata, que será lida na próxima Sessão Ordinária a se realizar 3a.
feira, dia 12, às 17 horas e, se achada conforme, aprovada e assinada por todos os presen-
tes sendo* por mim, Gioconda Real, Chefe da Secretaria deste Conselho, encerrada.

Brasilia, 07 de julho de l 977. (ass. NEWTON MUYLAERT DE AZEVEDO; PAULO ARGOLO DA
CRUZ RIOS, HURANDIR MESQUITA MOTTA; PEDRO CARAM ZUQIM; VICENTE DE PAULA
ARAÚJO; JOSÉ LEITE SARAIVA; JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE BARROS MENUSIER; GIO-
CANDA REAL.

ATA DA 500a. SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO HOS-
PITALAR DO DISTRITO FEDERAL.

Aos dezesseis dias do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e sete, às dezes-
sete horas, no oitavo andar do Edifício Sarah Kubitschek, à superquadra cento e um, em
Brasília, reuniu- se em Sessão Ordinária o Conselho Deliberativo da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal sob a presidência do Dr. Newton Muylaert de Azevedo, mui digno Secre-
tário de Saúde, e com a presença dos Conselheiros Drs. Paulo Argolo da Cruz Rios, Diretor-
Presidente da FHDF, Pedro Caram Zuquim, Vicente de Paula Araújo, José Leite Saraiva,
José Affonso Monteiro de Barras Menusier e Olympic Bandeira da Silva Cascões (Suplente).
Presente também à reunião a Sra.Gioconda Real,Chefe da Secretária deste Conselho.As-
sumindo a direção da Mesa dá o Sr. Presidente como abertos os trabalhos solicitando a
leitura da ata da reunião anterior (499a. Sessão Ordinária). Já conhecedores de seu inteiro
teor, e apoiados no parágrafo único do Artigo 14 do Regimento Interno deste Colegiado,
pedem os Senhores Conselheiros a dispensa de sua leitura no que são atendidos. Posta em
discussão e em seguida em votação é a mesma aprovada por unanimidade. Determinada a

leitura do Expediente e Comunicações, como nada houvesse nesse sentido e nada constas-
se da pauta para reiato, informa o Sr. Presidente ter recebido do Diretor- Presidente da
FHDF, Conselheiro Paulo Argolo da Cruz Rios, oficio encaminhando cópia da Exposição de
Motivos enviada ao Exmo. Sr. Governador sobre o problema orçamentário da FHDF, assim
redigido: "Senhor Presidente: Pela Decisão n° 95/76, o Egrégio Conselho Deliberativo
recomendou à Administração o encaminhamento de exposição de motivos ao Excelentís-
simo Senhor Governador, evidenciando problemas que adviriam da execução do orçamen-
to de 1977. Para conhecimento do Coiendo Órgão, estou encaminhando em anexo cópia
xerox do expediente encaminhado àquela autoridade. No ensejo, renovo a Vossa Excelên-
cia a expressão do meu maior apreço." Pede a palavra o Conselheiro Pauio Argolo da Cruz
Rios para dizer que, de fato, embora com certo atraso, achara por bem, encaminhar ao Sr.
Presidente o oficio em questão, acompanhado da Exposição de Motivos ao Sr Governador,
para conhecimento de seus pares. Acrescenta que, naquele expediente, relatara ao Sr.
Governador algumas medidas que vinham sendo tomadas com o objetivo de oferecer à
população um melhor atendimento e dar melhores condições e facilidades de trabalho às
Unidades Executivas de Saúde da Rede Hospitalar. Todavia, como não podia deixar de ser,
esse programa representa gastos, não apenas em reformas e empliações, mas também em
aquisição de equipamentos, montagem e manutenção. São obras de reformas e ampliações
realizadas em diversas Unidades de Saúde, é o número de servidores que aumenta em con-
sequência dessa programação de trabalho e, consequentemente, maior é o número de
compras; é a renovação do Parque de Equipamentos Médico- Hospitalares, com apare-
lhagem mais sofisticada, enfim, são providências que demandam espaço, montagem e
manutenção e, evidentemente, despesas outras dai'advindas. Esclarece que, com as refor-
mas programadas, espera como resultado o acréscimo de 900 leitos aos l .600 já existentes
na Rede Hospitalar, 400 dos quais já entregues ao público. A Exposição de Motivos en-
caminhada ao Sr. Governador, conta, inclusive, com gráficos e quadros comparativos do úl-
timo quinquénio, mostrando que o menor incremento sofrido por um orçamento da Fun-
dação Hospitalar, fora da ordem de 0,3% (zero virgula três porcento), exatamente o do
exercício passado para este exercício. Comenta, ainda, a elevação do custo de vida, a des-
valorização da moeda e outros problemas próprios da conjuntura económica, bem como a
evasão dos funcionários em busca de melhores oportunidades, em virtude dos baixos
salários oferecidos pela Entidade. Finaliza dizendo que, de uma forma um tanto genera-
lizada, fora o que levara ao conhecimento do Exmo. Sr. Governador, evidentemente, es-
clarecendo e dizendo das necessidades da Entidade. Convida os Senhores Conselheiros a
examinarem a documentação em questão, tendo o Conselheiro José Affonso Monteiro de
Barros Menusier, sugerido a distribuição de cópia da mesma, para um oportuno e melhor
exame. Determina o Sr. Presidente à Chefe da Secretaria deste Conselho que providencie
às cópias solicitadas para encaminhamento aos Senhores Conselheiros. As 19 horas, como
não constasse da Ordem do Dia nenhum processo para distribuição, dá o Sr. Presidente
como encerrados os trabalhos, dos mesmos sendo lavrada esta ato que será lida na pró-
xima reunião ordinária a se realizar dia 21, às 17 horas e, se achada conforme, aprovada e
assinada por todos os presentes sendo por mim, Gioconda Real, Chefe da Secretaria deste
Conselho, encerrada.

Brasilia, 16 de junho de 1977.- (ass. NEWTON MUYLAERT DE AZEVEDO- PAULO ARGOLO
DA CRUZ RIOS- PEDRO CARAM ZUQUIM- VICENTE DE PAULA ARAÚJO- JOSÉ LEITE SARAIVA-
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE BARROS MENUSIER- OLYMPIC BANDEIRA DA SILVA CAS-
CAES- GIOCONDA REAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS
ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA DE l 5 DE JULHO DE 1977

O SECRETARIO DE VIAÇÃO E
OBRAS, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 3° do Decreto n°
3.466, de 07 de dezembro de 1976, e
tendo em vista o Parecer da Comis-
são de Classificação e Acumulação
de Cargos e a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Governador do
Distrito Federal, exarada no Proces-
so n° 009042/76

RESOLVE:
CONCEDER, nos termos do artigo

3° do Decreto n° 3.466, de 07 de
dezembro de 1976, da Gratificação
peta Representação de Gabinete a
SEVERING JOSÉ DE MORAES, Mo-
torista Oficial, Classe "B" - Código TP
- 601.5, matricula n° 15.887, pelo
encargo de auxiliar "A".
Distrito Federal, 15 de julho de 1977

JOSÉ ROBERTO OLIVEIRA VINHAAES
Secretário de Viação e Obras
Substituto

COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL

DIRETORIA
ATA DA MILÉSIMA DUCENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA QUINTA'REUNIÃO DA DIRETORIA

DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL.

Aos quinze dias do mês de junho de mil novecentos e setenta e sete, na sala de reuniões,
na sede da COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, realizou - se a
l .255°. reunião da DIRETORIA DA NOVACAP, sob a presidência do Engenheiro MAURO DE
ALENCAR FECURY, Diretor Superintendente, da Companhia, com a presença dos Senhores
Diretores ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ, PAULO JANOT BORGES, e JOAo MANCINI. Ausen-
te, com a falta devidamente justificada o Senhor Diretor de Edificações EMMANUEL PE-
DROSA FILHO. Estiveram também presentes à reunião o Senhor Consultor Juritíico, Doutor
DARIO DÉLIO CARDOSO e a Secretaria que esta subscreve. Na presente reunião foram
relatados os seguintes processos: 01) - N° 645.604/77 - Termo de prorrogação do convénio
firmado em 02 de outubro de 1975, entre a FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FE-
DERAL e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, com a interve-
niência da CAMARÁ DOS DEPUTADOS, regulando a administração pela NOVACAP, das
obras de construçõo de um JARDIM DE INFÂNCIA, um PLAY GROUND e de uma QUADRA
DE ESPORTES, todos localizados na SQN 302, DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do relator,
encaminha a matéria à decisão do Egrégio Conselho de Administração, opinando pela
efetivação da prorrogação do convénio firmado em 02 de outubro de 1975, entre a FUN-
DAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL e a COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL com a interveniência da CAMARÁ DOS DEPUTADOS, regulando
a administração pela NOVACAP, das obras de construção de um JARDIM DE INFÂNCIA, um
PLAY GROUND e de uma PRAÇA DE ESPORTES, todos localizados na SQN 302, visando
prorrogar o prazo de sua execução até 31 de dezembro de 1977, na forma da minuta de f Is.
10 e 11". Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 02) - N°
645.528/77 -Termo de prorrogação do convénio firmado em 26 de outubro de 1976, entre o
DISTRITO FEDERAL e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA'CAPITAL DO BRASIL, re-
gulando a administração pela NOVACAP, dos serviços de ajardinamento em áreas do
Catetinho. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, encaminha a matéria à decisão do
Egrégio Conselho de Administração, opinando pela efetivação da prorrogação do convénio
firmado em 26 de outubro de 1976, entre o DISTRITO FEDERAL e a COMPANHIA URBANI-
ZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a administração peia NOVACAP, do
plantio de 5.000m2 de grama em mudas, 200 árvores e 230m2 de canteiros ornamentais,

em áreas do Catetinho, visando prorrogar o prazo de sua execução até 31.12.77, na forma
da minuta de fls. 4 e 5". Relator: Diretor Superintendente MAURO DE ALENCAR FECURY. 03)
- N° 642.351 /77 - Departamento de Manutenção, solicita aquisição de 04 interruptores piai
Mon. e outros. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, homologa o Convite n°
208/77 e autoriza a aquisição dos materiais discriminados na RM de fls. 02 e 04 com as fir-
mas ELETROMINAS MAT. ELÉTRICO LTDA., ELÉTRICA MERCÚRIO LTDA., ELÉTRICA BRASÍLIA
LTDA e PROTEL - ENG. COMÉRCIO LTDA, pelo valor global de Cr$ 8.179,90 (oito mil, cento e
setenta e nove cruzeiros e noventa centavos), devendo a entrega e as condições obede-
cerem ao proposto pelas referidas firmas às fls. 16, 17, 18 e 19 do presente processo".
Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 04) - N° 639.547/77 - Departamento de
Manutenção, solicita aquisição de 01 balcão frigorifico com congelador. DECISÃO: "A
Diretoria, com o voto do Relator, homologa o Convite n° 216/77 e autoriza a aquisição do
material discriminado na RM de fls. 03 com a firma SARKIS WAGNER REF. IMÓVEIS LTDA.,
pelo valor global de CrS 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros), devendo a entrega e as
condições obedecerem ao proposto pela referida firma às fls. 19 do presente processo".
Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 05) - N° 643.371/77 - Departamento de
Manutenção, solicita aquisição de 02 pneus aro 1400 x 24 e outro. DECISÃO: "A Diretoria,
com o voto do Relator, homologa o Convite n° 214/77 e autoriza a aquisição dos materiais
discriminados na RM de fls. 02 com as firmas H.C. PNEUS LTDA e MALDI S/A - INDUSTRIA E
COMÉRCIO, pelo valor global deCr$ 12.176,12 (doze mil, cento e setenta e seis cruzeiros e
doze centavos), devendo a entrega e as condições obedecerem ao proposto pelas referidas
firmas às fls. 16 e 17 do presente processo". Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ.
06) - N° 644.81 8/77 - Departamento de Manutenção solicita aquisição de 02 (dois) Macacos
(tipo garrafa) com capacidade de 030 toneladas. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto de
Relator homologa o Convite n° 210/77 e autoriza a aquisição do material discriminado nc
RM de fls. 02 com a firma CASA PLANETA DE BRASÍLIA S/A, pelo valor global de CrS
3.380,00 (três mil, trezentos e oitenta cruzeiros), devendo a entrega e as condições obe
decerem ao proposto pela referida firma às fls. 10 do presente processo". Relator: Diretoi
ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 07) - N° 642.172/77 - Divisão do Património, solicita exe
cução de serviços de recarga de extintores de incêndio. DECISÃO: "A Diretoria, com o vote
do Relator, tendo em vista o que consta do presente processo, RESOLVE: Homologar o con
vite realizado pela CPLM, autorizando à Diretoria Financeira a emitir Notq de Empenho pó
estimativa, a favor da firma POLO NORTE EXTINTORES LTDA, no valor de Cr$ 20.000,01
(vinte mil cruzeiros) para execução de serviços de recarga de extintores de incêndio, con
forme necessidade e quando solicitado pela Divisão Administrativa". Relator: Direto
ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 08) - N° 638.640/77 - Divisão do Património, solicita aqui
sição de 300 fechaduras p/gaveta, Pado ou similar e outros, DECISÃO: "A Diretoria, com <
voto do Relator, homologa o Convite n° 20/77 e autoriza a aquisição dos materiais di!
criminados na RM de fls. 02 com as firmas CASA DAS FECHADURAS E FERRAGENS LTDA e /
CONSTRUTIVA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., pelo valor global de Cr$ 15.829,31
(quinze mil, oitocentos e vinte e nove cruzeiros e trinta centavos), devendo a entrega e a
condições obedecerem ao proposto pelas referidas firmas às fls. 38 e 39 dó present
processo". Relator: Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUZ. 09) - N° 642.714/77 - Divisão d
Património, solicita recauchutagem de pneu 1.300x 24 (Patrol) e outros. DEQSAO: ".
Diretoria, com o voto do Relator, homologa o Convite n° 2 V2/77 e autoriza a execução de
serviços discriminados na RM de fls. 02 com a firma CANADENSE S/A - INDUSTRIA D
PNEUS AGRÍCOLA, pelo valor global de Cr$ 57.660,00 (cinquenta e sete mil, seiscentos
sessenta cruzeiros), devendo a entrega e as condições obedecerem ao proposto pela n
ferida firmas às fls. l 4 do presente processo. " Relator Diretor ROBERTO DE OLIVEIRA CRUi
10) • N° 635.658/77 - Tomada de Preços n° 008/77 - CPL realizada em 04.03-.77 - par
execução sob o regime de empreitada por preços unitários, de pavimentação em concreto
passeios em concreto e meios - fios no SRIA - Guará l e II, em Brasília - DF. DECISÃO: "t
Diretoria, com o voto do Relator e considerando: !) que a licitação nflo compareceu ne
nhum interessado; 2) - que a proposta da firma URBRAS - URBANIZAÇÃO E PREMOÍ.DADOS
LTDA, atendende as exigências do Edital; OPINA pela dispensa de Ifcitacflo nos termos de
letra "D" artigo 3°, da Resolução 084/76 - CA, e contratação do firma URBRAS
ZAÇAO E PREMOLDADOS LTDA, que propôs o acréscimo de 10% (der por canto
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preços unitários constantes da Tabela do DeU de 13.10.76, para execução de pavimentação
em concreto, passeios em concreto e meios - fios no Guará l e II - SRIA - DF. Ao Contrato
deverá ser atribui'do o valor de Cr$ 3.500.000,00 (trás milhões e quinhentos mil cruzeiros),
mantidas as condições estabelecidas no Edital n° 008/77 CPL. Submeta - se à apreciação do
Egrégio Conselho de Administração. "Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 11) - N°
637.314/77 -Tomada de Preços n° 025/77 -CPL, realizada em 18.03.77 para execução, sob
o regime de empreitada por preços unitários, de serviços de passeios e meios - fios no
Plano Piloto em Brasilia, DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, e considerando:
l) - que à licitação nflo compareceu nenhum interessado; 2) - que a proposta da firma UR-

BRÁS - Urbanizaçflo e Premoldados Ltda, atende as exigências do Edital; OPINA pela t}is -
pensa da licitação nos termos da letra "d", do artigo 3° da Resolução n° 084/76 - CA, e con-
tratação da firma URBRAS - Urbanização e Premoldados Ltda, que propôs o acréscimo de
10% (dez por cento) sobre os preços unitários constantes da Tabela do DeU de 13 de ou-
tubro de l 976, para execução de passeios e meios - fios no Plano Piloto e Setores em
Brasilia - DF. Ao Contrato deverá ser atriburdo o valor de CrS 3.000.000_,00 (três milhões
de cruzeiros), mantidas as condições estabelecidas no Edital 025/77 - CPL." Relator: Diretor
PAULO JANOT BORGES. 12) - N° 641.981/77 - Tomada de Preços n° 058/77 - CPL, para
execução sob o regime de empreitada por preço global, de 05 (cinco) quadras de ténis
Davis ou similar no Parque de Recreação, em Brasilia - DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o
voto do Relator, OPINA pela homologação da Tomada de Preços n° 058/77 - CPL, com a
contratação da firma CONSTRUTORA MANDU LTDA, que dentre ds 07 (sete) licitantes
propôs pelo acréscimo de 16% (dezesseis por cento) sobre o preço base da NOVACAP,
constante do nem 3.1.1. do Edital, executar 05 (cinco) quadras de Ténis Davis ou similar no
Parque de Recreação de Brasília. Ao Contrato deverá ser atribuído o valor de CrS
812.000,00 (oitocentos e doze mil cruzeiros) e o prazo para conclusão dos serviços fica
fixado em 90 (noventa) dias, contado a partir da dota da expedição da Ordem de Serviço.
Submeta - se â apreciação do Egrégio Conselho de Administração". Relator: Diretor PAULO
JANOT BORGES, l 3) - N° 643.303/77 - Renovação do Contrato n° 695/76-, de interesse da
firma BRASILENGE - Engenharia e Comércio S/A, para execução sob o regime de emprei-
tada global, mediante aplicação de Tabela de Preços Unitários de redes de cap°taçõo de
águas pluviais nas SQS 402, 404, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 412, 413, 414, 415 e
416 em Brasilia - DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, e considerando o que
consta da Cláusula quinta, parágrafo primeiro; considerando que as alegações da em-
preiteira foram devidamente atestadas, opina no sentido de ser renovado o Contrato h°
695/76, de interesse da firma BRASILENGE - Engenharia e Comércio S/A sem ónus para a
NOVACAP, prorrogando seu prazo por 80 (oitenta) dias a partir de 08.05.77. Submeta - se à
apreciaçõo do Egrégio Conselho de Administração". Relator: Diretor PAULO JANOT BOR-
GES. 14) - M° 641.275/77 - Revogação da Tomada de Preços n° 54/77 - CPL, para forne-
cimento sob o regime de empreitada por preços unitários, de mão - de - obra, não quali-
ficada para serviços de topografia, no Plano Piloto e Setores em Brasilia - DF. DECISÃO: "A
Diretoria, com o voto do Relator, e considerando o parecer da CPL às f Is. 32 e do DeU;
REVOGA a Tomada de Preços n° 054/77 - CPL, por conveniência administrativa nos termos

• da Resolução n° 084/76 - CA. Submeta - se à apreciação do Egrégio Conselho de Adminis-
tração. "Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES, l 5) - N° 642.083/77 - Revogação da
Tomada de Preços n° 057/77 - CPL, por conveniência administrativa, DECISÃO: "A Dire-
toria, com o voto do Relator, opina pela revogação da Tomada de Preços n° 057/77 - CPL,
tendo em vista o parecer do DPJ de f Is. 43 e verso e os termos do artigo 12 da Resolução n°
084/76 - CA. Submeta - se à apreciação do Egrégio Conselho de Adrhinis -
tração. "Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 16) - N° 637.076/77 . Carta Convite
n° 017/77 -CPL, realizada em 21 de março de 1977, para fornecimento de mão - de - obra,
para execução de serviços gerais em diversos locais do Plano Piloto e Adjacências, em
Brasilia - DF. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator, Homologa a Carta Convite n°
017/77 - CPL, com a contratação da firma SANTA HELENA Urbanização e Obras Ltda que
como única licitante, propôs executar pelo acréscimo de 32% (trinta e dois por cento)
sobre os preços da Tabela do DPJ, para hora normal de trabalho e Cr$ 12,19 (doze cruzeiros
e dezenove centavos), por hora extraordinária trabalhada, os serviços especificados. Ao
Contrato deverá ser atriburdo o valor de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros), podendo
oscilar em 5% (cinco por cento) para mais ou para menos, sem necessidade de aditivo con-
tratual. O prazo para conclusão dos serviços, fica fixado em 60 (sessenta) dias, contado a
partir da data da expedição da Ordem de Serviço. " Relator: Diretor PAULO JANOT BOR-
GES. 17) - N° 642.151/77 - Convite n° 203/77 - CPLM, realizado em 03 de junho de 1977,
para aquisição de Mangote de 4" por 6m, Lima, Pedra para Esmeril, Lâmina para Plaina,
destinados a DOD/DeU/DU. DECISÃO; "A Diretoria, com o voto do Relator, homologa o
' m v i t e n° 203/77 - CPLM, autorizando a aquisição de diversas peças, conforme especi-
f cações às f Is. 29, no valor global de Cr$ 3.1 23,00 (três mil, cento e vinte e três cruzeiros)
.i firmas: - VILELA E MONTEIRO - iíem 01 Cr$ 2.300,00 CASA DO BARATA - item 02 Cr$
95,00 - CASA DOS PARAFUSOS - itens 03 e 04 Cr$ 242,00 - MADEIREIRA CEDRO LTDA -

i;em 05 Cr$ 386,00. A entrega do material deverá ser feita no prazo proposto pelos licitan-
tes após recebimento da Nota de Empenho pelas firmas interessadas". Relator: Diretor
PAULO JANOT BORGES, l 8) - N° 643.857/77 - Convite n° 204/77 - CPLM, realizado em 03
de junho de 1977, para aquisição de 300mts, de mangueira de borracha 3/4" com uma
lona, para uso da Divisão de Conservação - DPJ. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do
Relator, homologa o Convite n° 204/77 - CPLM, autorizando a aquisição de 300mts, de
mangueira de borracha de 3/4", com uma lona, no valor de Cr$ 8.400,00 (oito mil e qua-
trocentos cruzeiros), à firma VILELA E MONTEIRO LTDA que, dentre as 05 (cinco) partici-
pantes, propôs o menor preço. A entrega do material deverá ser feita no prazo de 10 (dez)
dias contado do recebimento da Nota de Empenho pela firma interessada. " Relator: Diretor
PAULO JANOT BORGES, l 9) - N° 644.243/77 - Convite n° 205/77 - CPLM, realizado em 03
de junho de 1977, para aquisição de 160 (cento e sessenta) macacões de "brim azul", com
as especificações do quadro de preços (fls. 19), destinados a Divisão de Apoio - DPJ. DE-
CISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator homologa o Convite n° 205/77 - CPLM, auto-
rizando - se a aquisição de 160 (cento e sessenta) macacões contendo as especificações do
quadro de preços fls. 19, no valor global de Cr$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos
cruzeiros), ã firma RIOS - Comércio e Representações Ltda. que, dentre as 04 (quatro) par-
ticipantes, propôs o menor preço. A entrega do material deverá ser feita no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da Nota de Empenho pela firma interessada". Re-
lator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 20) - N° 643.418/77 - Convite n° 217/77 - CPLM,
realizado em l 3 de junho de 1977, para aquisição de 100 metros de tábuas de pinho de l °.
de l" x 12" e 05 Kg. de pregos de 15 x 15, destinados à Divisão de Apoio. DECISÃO: "A
Diretoria, com o voto do Relator homologa o Convite n° 217/77 - CPLM, autorizando a
aquisição de 100 (cem) metros de tábuas de pinho de primeira de 1" x 12" e 5 (cinco) Kg de
pregos de l 5 x l 5, no valor global de Cr$ 2.916,00 (dois mil, novecentos e dezesseis cru-
zeiros), à firma MADEIREIRA CEDRO LTDA que, dentre as 03 (três) participantes, propôs o
menor preço. A entrega do material deverá ser feita imediatamente após o recebimento da
Nota de Empenho pela firma interessada". Relator: Diretor PAULO JANOT BORGES. 21) -
N° 642.702/77 - CARLOS EDUARDO DA SILVEIRA MONTEIRO - encaminha prestação de con-,
tas no valor de Cr$ l .382,40. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com

o que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS EDUARDO
DA SILVEIRA MONTEIRO, referente a diárias concedidas através da APPD n° 214, no valor
de Cr$ 1.382,40 (hum mil, trezentos e oitenta e dois cruzeiros e quarenta centavos). "
Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 22) - N° 642.643/77 - THEOMAR DE CASTRO GODOY,
GASTAO ROCHA MIRANDA e ERIBERTO MENDES ARAÚJO - encaminham prestaçõo,de con-
tas no valor de Cr$ 5.802,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto doiRelator, e de acordo
:om o que consta dos autos, aprova a prestação de contas/apresentadas por THEOMAR DE
CASTRO GODOY, GASTAO ROCHA MIRANDA e .ERIBERTO MENDES ARAÚJO, referente a

dispesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do (processo
n°. 07.047/76, no valor de Cr$ 5.802,00 (cinco mil, oitocentos e dois cruzeiros)". Re-
lator: Diretor JOÃO MANCINI. 23) - N° 642.348/77 . THEOMAR DE CASTRO GODOY,
GASTAO ROCHA MIRANDA e ERIBERTO MENDES ARADJO encaminham a prestação

de contas no valor de Cr$ 15.717,31. DEICSAO: "A Diretoria, com o voto
do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprov Q prestação de contas no
valor de Cr$ 19.974,57.DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o qge
consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por PEDRO LICIO GOMIDE,
referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do
processo n° 04.090/74, no valor de Cr$ 19.974,57 (dezenove mil, novecentos e setenta e
quatro cruzeiros e cinquenta e sete centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 25) - N°
643.790/7.7 - PEDRO LICIO GOMIDE -encaminha prestação de contas no valor de Cr$
l 9.834.68. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos
autos, aprova a prestação de contas apresentada por PEDRO LICIO GOMIDE, referente a
despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n°
04.090/74, no valor de Cr$ 19.834,68 (dezenove mil, oitocentos e trinta e quatro cruzeiros
e sessenta e oito centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 26) - N° 643.620/77 - OR-
LANDO RODRIGUES DA CUNHA FILHO e JOSÉ CONRADO DANTAS - encaminham prestação
de contas no valor de Cr$2.oOO,00. DECISAO:"A Diretoria, com o voto do Relator e de acor-
do com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por ORLANDO
RODRIGUES DA CUNHA FILHO e JOSÉ CONRADO DANTAS, referente a despesas com
Laudos Periciais, através do processo n° 635.342/77, no valor de Cr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI .27) - N° 638.312/77 - JOSÉ WASHINGTON
CARVALHO NOVAES, encaminha7* prestação de contas no valor de Cr$ 8.172,10. DECI-
SAO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a
prestação de contas apresentada por JOSÉ WASHINGTON CARVALHO NOVAES, referente
a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n°
24.090/73, no valor de Cr$ 8.172,10 (oito mil, cento e setenta e dois cruzeiros e dez cen-
tavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 28) - N° 642.879/77 JOSÉ ARIMATEIA GONÇAL-
VES-encaminha prestação de contas no valor de Cr$ 2.138,40. DECISÃO: "A Diretoria, com
o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas
apresentada:j por JOSÉ ARIMATEIA GONÇALVES, referente a diárias concedidas através
da APPD n°216, no valor de Cr$ 2.138,40 (dois mil, cento e trinta e oito cruzeiros e quaren-
ta centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 29) -N° 643.937/77 -MIGUEL DE ALENCAR
FECURY e LUIZA HELENA BEZERRA CRUZ- encaminham prestação de contas no valor de Cr$
5.000,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos
autos, aprova a prestação de contas apresentada por MIGUEL Dí ALENCAR FECURY e LUIZA
HELENA BEZERRA CRUZ, referente ao Curso de "Relações Públ :as" através do processo n°
642.982/77, no valor de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)." Kelator: Diretor JOÃO MAN-
CINI. 30) - N° 642.876/77 - FRANCISCO OZANAN CORREIA COELHO DE ALENCAR - enca-
minha prestação de contas no valor de CrS 2.138,40. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do
Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada
por FRANCISCO OZANAN CORREIA COELHO DE ALENCAR, referente a diárias concedidas
através da APPD n° 21 5, no valor de Cr$ 2.138,40 (dois mil, cento e trinta e oito cruzeiros e
quarenta centavos)." Relator Diretor JOÃO MANCINI. 31) - N° 644.328/77 - CARLOS AN-
TÓNIO VIEIRA e MURILO i AVELINO DA NOBREGA encaminham prestação de contas no
valor de Cr$ 7.920,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que
consto) dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO
VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do
Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$ 7.920,00
(sete mil, novecentos e vinte cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 32) - N°

644.331/77- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA- encaminham
prestação de contas no valor de Cr$7.955,05. DECISÃO:"A Diretoria, com o voto do Relator
e de acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por
CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas/diver-
sas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor
de Cr$ 7.955,05 (sete mil, novecentos e cinquenta e cinco cruzeiros e cinco centavos).
Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 33) - N° 644.329/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e
MURILO AVELINO DA NOBREGA encaminham prestação de contas no valor de Cr$ 423,00.
DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos,
aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO
AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo
concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$ 423,00 (quatrocentos e vinte
e três cruzeiros)." Relator: Diretor JOAo'MANCINI. 34).N° 644.241 /77 - CARLOS ANTÓNIO
VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas no valor de
Cr$ 11.099,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta
dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA
MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento
Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$ 11.099,00 (onze mil,
noventa e nove cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 35) - N° 644.242/77 -CARLOS
ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas no
valor de Cr$ 9.072,1 4, DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que
consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA
e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento
Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$9.072,l 4 (novejnil,
setenta e dois,cruzeiros e quatorze centavos)". Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 36). N°
643.732^/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA encaminham
prestação de contas no valor de Cr$ 434,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e
de acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por
CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diver-
sas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor
de Cr$ 434,00 (quatrocentos e trinta e quatro cruzeiros)." Relator: Diretor: JOÃO MANCINI.

37) - N° 643.369/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - en-
caminham prestação de contas no valor de Cr$l l .560,19. pECISÃO:"ADiretoria,com o voto
do Relator e de acordo com o que consta dos autos,aProva a prestação de contas apresen-
tada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e. MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a des-
pesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n°
07.593/74, no valor de Cr$ 11.560,19 (onze mil, auinhentos e sessenta cruzeiros e deze-
nove centavosj."Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 38)- N°643.370/77 -CARLOS ANTÓNIO
VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas
no valor de CrS 5.770,40. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de
acordo com o que consta do autos, aprova a prestação de contas apresentada por
CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA. referente a

despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n°
07.593/74, no valor de Cr$ 5.770,40 (cinco mil, setecentos e setenta cruzeiros e quarenta
centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 39) - N° 643.733/77 - CARLOS ANTÓNIO
VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas no valor de
Cr$ 6.911,50. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta
dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e
MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento
Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$ 6.911,50 (seis mil,
novecentos e onze cruzeiros e cinquenta centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 40) -
N° 642.353/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encami-
nham prestação de contaf no valor de CrS 5.091,71. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do
Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada
por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas
diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no
valor de CrS 5.091,71 (cinco mil, noventa e hum cruzeiros e setenta e um centavos)." Re-
lator: Diretor: JOÃO MANCINI. 41). N° 644.403/77 CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO
AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas no valor de Cr$ 2.923,45.
DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta
dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO
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concedido

novecentos e

VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA,
diversas por conta do Suprimento
através do processo n° 07.593/74. no valor de Cr$2.923.45 (dois
vinte e três cruzeiros e quarenta e cinco centavos)". Relator: Diretor: JOÃO MANCINI. 42), -
N° 643. 419/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encami-
nham prestação de contas no valor de Cr$ 943.70. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do
Relator e de acordo com o "que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada
por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas
diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no
valor de Cr$ 943,70 (novecentos e quarenta e três cruzeiros e setenta centavos)." Relator:
Diretor JOÃO MANCINI. 43). - N° 643.623/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO
AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas no valor de Cr$ 7.172,00.
DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos,
aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVE-
LINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo con-
cedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$7.172,00 (sete mil, cento e seten-
ta e dois cruzeiros)". Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 44)- N°643.367/77. CARLOS AN-
TÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas no'
valor de Cr$ 10.821,17. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o
que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO
VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do
Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$ l 0.821,
1~7 (dez mil, oitocentos e vinte e hum cruzeiros e dezessete centavos)." Relator: Diretor
JOÃO MANCINI. 45) - N° 643.420/77 . CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA
NOBREGA - encaminham prestação de contas no valor de Cr$ 12.764,45. DECISÃO: "A
Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a pres-
tação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NO-
BREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através
do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$ 12.764,45 (doze mil, setecentos e sessenta e
quatro cruzeiros e quarenta e cinco centavos). " Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 46) - N°
644.404/77. CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham
prestação de contas no valor de Cr$ 8.932,20. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator
e de acordo com o que corjsta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por

CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILOlAVELINODA NOBREGA, referente a despesas diversas
por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de
Cr$ 8.932,20 (oito mil, novecentos e trinta e dois cruzeiros e vinte centavos)." Relator:
Diretor JOÃO MANCINI. 47). N° 643.622/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO
AVELINO DA NOBREGA encaminham prestação de contas no valor de Cr$ 7.148,60. DE-

CISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova
a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA
NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido
através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$ 7.148,60 (sete mil, cento e quarenta e
oito cruzeiros e sessenta centavos)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 48). N° 644.330/77
- CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de
contas no valor de Cr$ 9.607,00. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo
com o que consta dos autos aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS AN-
TÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta
do Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de Cr$
9.607,00 (nove mil, seiscentos e sete cruzeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 49) - N°
643. 663/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham
prestação de contas no valor de Cr$ 4.733,00. DECISÃO': "A Diretoria, com o voto do Relator
e de acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por
CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diver-
sasa por conta do Suprimento Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no
valor de Cr$ 4.733,00 (quatro mil, setecentos e trinta e três cruzeiros)." Relator: Diretor
JOÃO MANCINI. 50) - N° 642.358/77 - CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA
NOBREGA - encaminham prestação de contas no valor de Cr$ 6.523,00. DECISÃO: "A Di-
retoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta dos autos, aprova a prestação
de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA,
relativa a despesas diversas por conta do Suprimento Rotativo concedido através do
processo n° 07.593/77, no valor de Cr$ 6.523,00 (seis mil, quinhentos e vinte e três cru-
zeiros)." Relator: Diretor JOÃO MANCINI. 51) - N° 643.368/77 . CARLOS ANTÓNIO
VIEIRA e MURILO AVELINO DA NOBREGA - encaminham prestação de contas no valor de
Cr$ 8.064,40. DECISÃO: "A Diretoria, com o voto do Relator e de acordo com o que consta
dos autos, aprova a prestação de contas apresentada por CARLOS ANTÓNIO VIEIRA e
MURILO AVELINO DA NOBREGA, referente a despesas diversas por conta do Suprimento
Rotativo concedido através do processo n° 07.593/74, no valor de CrS 8.064,40 (oito mil,
sessenta e quatro cruzeiros e quarenta centavos)." Relator: DiretorJoAO MANCINI. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião da qual, para constar, eu,
NOEMIA FERNANDES CELLES, Secretária, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada vai por
mim subscrita e assinada pelos Senhores Diretores presentes e pelo Senhor Consultor
Juri'dico.
MAURO DE ALENCAR FECURY -Diretor Superintendente; ROBERTO DE OLHEIRA CRUZ,
Diretor Administrativo; PAULO JANOT BORGES, Diretor de Urbanização; JOÁO MANCINI -
Diretor Financeiro; DARIO DÉLIO CARDOSO, ^Consultor Juri'dico; NOEMIA FERNANDES
CELLES Se'cretária.

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE
SOCIAL LTDA. - SHIS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 317/77 - C.A.

Dispõe sobre solicitações de
unidades habitacionais desta
Sociedade.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de
acordo com a competência que lhe é
conferida pelos i'tens l a XVÍ, da
Cláusula DÉCIMA TERCEIRA, Capitulo
III, Titulo III, do Contrato Social da
Sociedade;

RESOLVE:

"Indeferir, por unanimidade, as
solicitações dos Senhores JOSÉ
ALVES SOBRINHO - Processo n°
078.257/77 VENINA ALVES DOS
SANTOS - Processo n° 062.660/76 e
MARIA DAS DORES GOMES - Proces-
so n° 035.859/75, mantendo às
decisões anteriores do Conselho de
Administração".

Brasilia, 01 de julho de 1977

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Presidente

DILSON CARLOS REHEM
Conselheiro

RUBEM FURTADO GUEIROS
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro - Relator

HUGO SHMIDT
Conselheiro

CARLOS BLACK PEREIRA
Conselheiro

DEMÓCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

RESOLUÇÃO N° 318/77 - C.A.

Dispõe sobre solicitações de
unidades habitacionais desta
Sociedade.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de
acordo com a competência que lhe é
conferida pelos itens l a XVI, da
Cláusula DÉCIMA TERCEIRA, Capitulo
III, Titulo III, do Contrato Social da
Sociedade;

RESOLVE:

"Indeferir, por
solicitações dos

unanimidade, as
Senhores JOÃO

NETO DE LACERDA - Processo n°
034.263/75, VALDEVINO RIBAMAR
FERNANDES Processo n°-
086.220/77 e VICENTINA PROTETA
DE MEIRA DA COSTA - Processo n°
034.476/75, ratificando às decisões
anteriores do Colegiada".

Brasilia, 01 de julho de l *77

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA

Presidente

DILSON CARLOS REHEM
Conselheiro

RUBEM FURTADO GUEIROS

Conselheiro - Relator

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

HUGO SCHMIDT
Conselheiro

CARLOS BLACK PEREIRA
Conselheiro

DEMÓCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

RESOLUÇÃO N° 319/77 - C.A.

Dispõe sobre solicitações de
unidades habitacionais desta
Sociedade.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de
acordo com a competência que lhe é
conferida pelos itens l a XVI, da
Cláusula DÉCIMA - TERCEIRA,
Capitulo III, Titulo III, do Contrato
Social da Sociedade;

RESOLVE:

"Indeferir, por unanimidade, as
solicitações dos Senhores ERON
RIBEIRO DE ARAÚJO - Processo n°
084.240/77, JOSÉ GENTIL FARIAS -
Processo n° 078.967/77, ADEMAR
JOSÉ DE SOUZA - Processo n°
083.790/77 e HELENA MARIA DOS
REIS ROSA - Processo n° 075.750/76,
reiterando às decisões anteriores do
Colegiado".

Brasilia, 01 de julho de 1977

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Presidente

DILSON CARLOS REHEM
Conselheiro

RUBEM FURTADO GUEIROS
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

HUGO SHMIDT
Conselheiro

CARLOS BLACK PEREIRA
Conselheiro - Relator .

DEMÓCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

RESOLUÇÃO N° 320/77 - C.A.

Dispõe sobre solicitações de
unidades habitacionais desta
Sociedade.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de
acordo com a competência que lhe é
conferida pelos itens l a XVI, da
Cláusula DÉCIMA - TERCEIRA,
Capitulo III, Titulo III, do Contrato
Social da Sociedade;

RESOLVE:

"Indeferir, por unanimidade, as
solicitações dos Senhores ANTÓNIO
COSTA FERREIRA - Processo n°
080.308/77, JOSÉ ANTÓNIO FER-
REIRA - Processo n° 078.049/77 e
JOÃO BATISTA GOMES - Processo n°
031.753/75, ratificando às decisões
anteriores do Órgão".

Brasilia, 01 de julho de 1977

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Presidente

DILSON CARLOS REHEM
Conselheiro

RUBEM FURTADO GUEIROS
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

HUGO SCHMIDT .

Conselheiro - Relator

CARLOS BLACK PEREIRA
Conselheiro

DEMÓCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro

RESOLUÇÃO N° 321/77 - C.A.

Dispõe sobre solicitações de
unidades habitacionais desta
Sociedade.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de
acordo com a competência que lhe é

conferida pelos itens l a XVI, da
Cláusula DÉCIMA TERCEIRA,
Capitulo III, Titulo III, do Contrato
Social da Sociedade;

RESOLVE:

"Indeferir, por unanimidade, as
solicitações dos Senhores HÉLIO
JACOB MARCIANO - Processo n°
071.258/76. RAIMUNDO BISPO DOS
SANTOS - Processo n° 012.506/74 e
IVONE MARIA DE OLIVEIRA - Proces-
so n° 080.765/77, mantendo às
decisões anteriores do Conselho de
Administração".
Brasilia, 01 de julho de 1977 •'

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Presidente

DILSON CARLOS REHEM
Conselheiro

RUBEM FURTADO GUEIROS
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

HUGO SCHMIDT
Conselheiro

CARLOS BLACK PEREIRA
Conselheiro ,

DEMÓCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro - Relator

RESOLUÇÃO N° 322/77 - C.A.

Dispõe sobre solicitações de
unidades habitacionais desta
Sociedade.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de
acordo com a competência que lhe é
conferida pelos itens l a XVI, da
Cláusula DÉCIMA - TERCEIRA,
Capitulo III, Titulo III, do Contrato
Social da Sociedade;

RESOLVE:

"Indeferir, por unanimidade, as
solicitações dos Senhores MANOEL
RODRIGUES - Processo n°
088.439/77, GALDINO DE PAULA
RABELO - Processo n° 088.206/77,
DIVA LUIZA DO AMARAL - Processo
n° 088.430/77 e MARIA CELI LIRA DA
SILVA - Processo n° 088.578/77".

Brasilia, 04 de julho de 1977

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Presidente

DILSON CARLOS REHEM
Conselheiro

RUBEM FURTADO GUEIROS
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

HUGO SCHMIDT
Conselheiro

CARLOS BLACK PEREIRA
Conselheiro

DEMÓCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro - Relator

RESOLUÇÃO N° 323/77 - C.A.

Dispõe sobre solicitações de
unidades habitacionais desta
Sociedade.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, de
acordo com a competência que lhe é
conferida pelos itens l a XVI, da
Cláusula DÉCIMA - TERCEIRA,
Capitulo III, Titulo III, do Contrato
Social da Sociedade;

RESOLVE:

"Indeferir, por unanimidade, o
solicitação do Senhor FELIPE RO-
DRIGUES DE OLIVEIRA - Processo n°
088.169/77 e das Senhoras DIVINA
SOARES DA SILVA - Processo n°
088.168/77, OSCARINA TELES DE
ALMEIDA- Processo n° 088.092/77 e
MARIA DOS REIS LOPES DA SILVA -
Processo n° 088.543/77".

Brasilia, 04 de julho de 1977

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Presidente

DILSON CARLOS REHEM
Conselheiro

RUBEM FURTADO GUEIROS
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

HUGO SCHMIDT
Conselheiro - Relator

CARLOS BLACK PEREIRA
Conselheiro

DEMÓCRITO SOARES DE OLIVEIRA
Conselheiro
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ATOS DO SECRETÁRIO
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA DE l 8 DE JULHO DE 1977.

". O SECRETARIO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 3° do Decreto n° 3.466, de 07
de dezembro de 1976, e tendo em
vista o Parecer da ComissOo de Clas-
sificação e Acumulaçflo de Cargos e
a autorização do Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito
Federal, exarada no processo n°
007.646/76,

RESOLVE:

CONCEDER, nos termos do artigo
3° do Decreto n° 3.466, de 07 de

dezembro de 1976, a Gratificação
pela Representação de Gabinete a
MARTINHO PIRES DE ARACUO, Agen-
te Administrativo, Classe "C", código
SÁ - 401.4, matricula n° 15.163, do
Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, no valor de Cr$ 1.100,00
(Hum mil e cem cruzeiros),pelo en-
cargo de Auxiliar "B", do Gabinete
desta Secretaria.

DISTRITO FEDERAL, 18 de julho de
1977.

MAURIUO MAX DE ARAÚJO CUNHA

Secretário de Serviços Públicos
Substituto

SERVIÇO AUTÓNOMO
DE LIMPEZA URBANA

DIVISÀQ DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Atos do Diretor

ORDEM DE SERVIÇO DAG, DE 01 DE
JULHO DE 1977

O DIRETOR DA DIVISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL do Serviço
Autónomo de Limpeza Urbana da

Secretaria de Serviços Públicos do
Distrito Federal, no uso das atri-
buições regimentais e tendo em vista
a delegação de .competência de que
trata a Ordem de Serviço n° 14/76-
SLU, de outubro de 1976,

RESOLVE:

RESCINDIR. A PEDIDO, a partir
desta data o contrato de trabalho
com ADÉLIO CLEMENTE FILHO, Gari
EP/03 matricula 75.264 da TEP/SLU.
Brasilia, 01 de julho de 1977
MANOEL MARQUES DA CRUZ
Divisão de Administração Geral
Diretor- Substituto

ORDEM DE SERVIÇO DAG, DE 29 DE
JUNHO DE 1977

O DIRETOR DA DIVISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL do Serviço
Autónomo de Limpeza Urbana da
Secretaria de Serviços Públicos do
Distrito Federal, no uso das atri-
buições regimentais e tendo em vista
a delegação de competência de que
trata a Ordem de Serviço n° 14/76-
SLU, de outubro de 1976»

RESOLVE:

RESCINDIR, A PEDIDO, a partir
desta data o contrato de trabalho
com SEBASTIÃO TEIXEIRA DE OLI-
VEIRA, Gari, EP- 3 matricula 74.554
da TEP/SLU.

Brasilia, 29 de junho de 1977

MANOEL MARQUES DA CRUZ
Divisão de Administração Geral
Diretor- Substituto

Processo n°: 336.707/77
Interessado: JOÁO BORGES DE
MATOS
Assunto: ORDEM DE SERVIÇO "DAG"
de 28 de junho de 1977.RESCINDIR a
partir desta data, de acordo com o
art. 482 letra "i" da CLT, o contrato
de trabalho com JOÃO BORGES DE
MATOS, trabalhador EP/01 matricula
75.458 da TEP/SLU.

interessado: ANÍBAL ALECRIM DE
CARVALHO
Assunto: Rescinde, A PEDIDO, a
partir desta tada o contrato de tra-
balho com ANÍBAL ALECRIM DE
CARVALHO, Gari EP/03 matricula
75.432 da TEP/SLU.

Interessado: WILSON CARLOS DO
NASCIMENTO
Assunto: Rescinde, A PEDIDO, a
partir desta data o contrao de tra-
balho com WILSON CARLOS
NASCIMENTO, Gari EP/03 matricula
75.437 da TEP/SLU.

Interessado: ALDERINO ALVES DA
COSTA
Assunto: Rescindir, A PEDIDO, a
partir desta data o contrato de tra-
balho com ALDERINO ALVES DA
COSTA, Gari EP/03 matricula 75.436
da TEP/SLU.
Interessado: BENICIO GALDINO DE
ALBUQUERQUE
Assunto: Rescinde, A PEDIDO, a
partir desta data o contrato de tra-

balho com BENICIO GALDINO DE
ALBUQUERQUE, Motorista "c" EP/09
matricula 74.930 da TEP/SLU.

INTERESSADO: FRANCISCO DAS
CHAGAS
Assunto: Rescinde, A PEDIDO, a
partir desta data o contrato de tra-
balho com FRANCISCO DAS CHÁ -
GÁS, GARI EP/09 matricula 73.505,
da TEP/SLU.

Interessado: IRES GUIMARÃES ALVES
Assunto: Rescinde, A PEDIDO, a
partir desta data o contrato de tra-
balho com IRES GUIMARÃES ALVES,
Motorista "c" EP/09 matricula 74.722
da TEP/SLU.
Interessado: LASARO CIRINO DOS
SANTOS
Assunto: Rescinde: A PEDIDO, a
partir desta data o contrato de tra-
balho com LASARO CIRINO DOS
SANTOS, Gari EP/03 matricula
75.443 da TEP/SLU.

Interessado: OLERIANO FRANCO DA
COSTA
Assunto: Rescinde, A PEDIDO, a
partir desta data o contrato de tra-
balho com OLERIANO FRANCO DA
COSTA, Gari EP/03 matricula 75.461
da TEP/SLU.
Brasilia, l 4 de julho de l 977
MANOEL MARQUES DA CRUZ
Divisão de Administração Geral
Diretor- Substituto

ATAS, CONTRATOS, CONVÉNIOS E BALANÇOS
ATA DA l °- REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO REGIONAL DE
BRASIUA S.A., REALIZADA AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 1977.
Inscricflo no Cadastro Geral de Contribuinte sob n° 00000208/0001- 00. Carta- Patente do
Banco Central do Brasil n° l- 321, de 12.07.66.

Aos vinte e nove dias do mós de junho de l 977, às 18:30 horas, na sede social do BANCO
• REGIONAL DE BRASIUA S.A. - Ediffcio Brasilia, Bloco "A", 3° andar, Setor Bancário Sul,
Brasília, Distrito Federal, reuniu- se, pela primeira vez, o seu Conselho de Administração,
sob a presidência do Conselheiro Hélio Ribeiro de Oliveira e com a presença dos Conse-
lheiros: Luiz Gonzaga Furtado de Andrade, Fernando Tupinambá Valente, António Avancini
Fragomeni, José Alves Coutinho e Ferdimando Cerqueira. Abrindo os trabalhos, o Senhor
Presidente congratulou- se com o Banco pela composição de seu Conselho, onde figuram
dois ex- presidentes, altos funcionários do Ministério'^ da Fazenda e um dedicado servidor
da Casa, todos certamente, imbufdos dos mais sadios propósitos de darem o melhor de
seus esforços e a valiosa contribuição de sua capacidade e experiência, para o crescimento
cada vez maior da entidade, cujo destino- muito vai depender da planificação que lhes
incumbe traçar. Todos os Conselheiros, cada um de per si, agradeceram as palavras do Sr.
Presidente e, os indicados por Sua Exa. o Senhor Governador Elmo Serejo Farias, a confian-

ça que lhes fora dispensada e o honraria de que foram alvo com o ato de indicação para
integrarem este Egrégio Conselho. Reafirmaram, outrossim, a certeza de que no exercício
dos respectivos mandatos tudo haveriam de fazer para ser dignos daquela confiança,
oferecendo como penhor disposição sincera de popósitos de uma colaboração efetiva, na
medida da capacidade de cada qual. Em prosseguimento, realizou- se a eleição dos mem-
bros da Diretoria para o próximo triénio, nos termos do item II, do artigo 30, do Estatuto.
Ainda, a teor do artigo 31, parágrafo 3°,'do Estatuto do Banco, a eleição se fez nominal-
mente em relação aos cargos respectivos. Foram eleitos os Conselheiros: Hélio Ribeiro de
Oliveira.brasileiro.casado,economista,portador da Carteira de Identidade n° 88584 DFSP-
DF. CIC n° 000002801, residente e domiciliado no SHI/Sul, Ql 2/9, Casa 6, em Brasilia, Dis-
trito Federal e Luiz Gonzaga Furtado de Andrade, brasileiro, casado, advogado, portador
da Carteira de Identidade n° 59893 SP- Ceará, CIC n° 074524541, residente e domiciliado
na SQS 114, Bloco "D", Apartamento 202, em Brasilia, Distrito Federal, respectivamente,
Diretor- Presidente e Diretor Administrativo; para Diretor de Câmbio e Comércio Exterior, o
Dr. Cid Dória Leahy, brasileiro, casado, bancário, portador do Carteira de Identidade n°
762949, expedida pelo Instituto Pedro Melo, de Salvador- Bahia, CIC n° 000214075- 68,
residente e domiciliado no SHI/Sul, Ql A/9, Casa 12, em Brasilia, Distrito Federal; para
Diretor de Crédito Geral e Operações Passivas, o Dr. Juraci Candeia de Souza, brasileiro,
casado, advogado, portador da Carteira de Identidade n° 10960 OAB- GB, CIC n°
004606215, residente e domiciliado na SQS 315, Bloco "G", Apartamento 608, em Brasília,
Distrito Federal; para Diretor da Carteira de Desenvolvimento, o Dr. Luis Felippe Corrêa de
Azevedo, brasileiro, casado, economista e engenheiro agrónomo, portador da Carteira de
Identidade n° 2.162- DPC - Instituto de Identificação de Pelotas- RS, CIC n° 011156187- 68,
residente e domiciliado na SQS 314, Bloco "A", Apartamento 401, em Brasilia, Distrito
Federal; para Diretor Financeiro, o Dr. Homero Ferro Valle, brasileiro, casado, bacharel em
Ciências Contábeis e Atuariais, portador da Carteira de Identidade n° 490304- Instituto
Felix Pacheco, CIC n° 004992267- 04, residente e "domiciliado na SQS 309, Bloco "l", Apar-
tamento 104, em Brasilia, Distrito Federal. A seguir o Senhor Presidente, em rápidas con-
siderações, trouxe ao conhecimento do Conselho os principais objetivos do Banco para o 2°
semestre do presente exercrcio. Inicia- se ele com a restruturação do Quadro Adminis-
trativo do Banco, processada com vistas à nova Lei das Sociedades por Ações e à Resolução
n° 394 do Conselho Monetário Nacional. Dita reestruturação decorreu de estudos e con-
clusões de firma especializada no ramo, e mereceu a competente homologação do Banco
Central do Brasil. Dela resultou a unificação da Carteira de Crédito Rural com a Carteira In-
dustrial, originando- se a Carteira de Desenvolvimento. Assim, nesse segundo semestre,
implantaremos - disse o Presidente - a recém- criada Carteira de Desenvolvimento, preen-
chendo a lacuna que não poderia continuar no curso desenvplvimentista que experimenta o
Banco. Ainda, neste segundo semestre, inaugurar- se- ao as Agências do Rio de Janeiro •
São Paulo, bem como a Agência de Taguotinga Norte. Ademais,' encontra- se em fase de
entendimentos a instalação da Agência cio Congresso Nacional e já concluídos os estudos e
adquirido o imóvel para a transferência da Agência Central para o Conjunto Nacional de
Brasília.Todos esses atos e atividades têm sido chancelados pelo Banco Central do Brasil e
cujas instruções temos fielmente observado. Conclurdas as informações prestadas peio Sr.
Presidente, resolveu- se, dado o adiantado da hora, que a próxima reunião do Conselho se
realizará no dia 29 de agosto vindouro, às 15:00 horas, com o objetivo de fixar o Conselho a
cr<antaçOo geral da poirtica dos negócios do Banco. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente declarou encerrada a reunião, solicitando a mim, Lucimar Ruben de Macedo
Martins, Secretária ao hoc do Conselho, que dela lavrasse ata que assino com os demais
membros do Conselho.
HÉLIO RIBEIRO DE OLIVEIRA - Presidente; LUIZ GONZAGA FURTADO DE ANDRADE, Vice-
F .jsidente; FERNANDO TUPINAMBÁ VALENTE, Conselheiro; ANTÓNIO AVANCINI
'AOOMENI, Conselheiro: JOSÉ ALVES COUTINHO.Conselheiro; FERDIMANDO CER-

OOEIRA, Conselheiro LUCIMAR RUBEN DE MACEDO MARTINS, Secretária Ad hoc.

TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO CELEBRADO EM 24 DE SETEMBRO DE 1975, EN-
TRE O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL,
REGULANDO A ADMINISTRAÇÃO, PELA SEGUNDA PARA O PRIMEIRO, DA OBRA DE CONS-
TRUÇAo DE 01 (UMA) ESCOLA PARQUE, NAS ENTREQUADRAS 303/304 - NORTE, DESTI-
NADA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, NA FORMA
ABAIXO.

Aos 29 dias do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e sete (1977), no Ga-
binete da Secretaria de Educação e Cultura, presentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no
ato representado pelo Senhor WLADIMIR DO AMARAL MURTINHO, brasileiro, casado, Em-
baixador, residente e domiciliado nesta capital, na qualidade de Secretário de Educação e
Cultura, conforme delegação de competência do Governador, expressamente exarada no
Processo n° 642.625/77, e do outro, a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL, no ato representada pelo seu Diretor - Superintendente, Engenheiro MAURO DE
ALENCAR FECURY, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital, na confor-
midade do disposto na Lei n° 5.861, de 12 de dezembro de 1972, atuais Estatutos Sociais
vigentes na Empresa, e autorizações dadas pela Diretoria e Conselho de Administração da
NOVACAP, em suas l .146" e l .121 a. Sessões, realizadas em 17 de maio de 1977, respec-
tivamente, deliberam firmar o presente Termo Aditivo, mediante as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento, fica aditado o Convénio celebrado entre o DIS-
TRITO FEDERAL e a NOVACAP em 24 de setembro de 1975, lavrado às fls. 391/93, do Livro
n° 21, prorrogado em 06 de julho de 1976, lavrado às fls. 222/23, do Livro n° 25, prorro-
gado em 23 de novembro de 1976, lavrado às fls. 134/35, do Livro n° 26, de Registro de
Contratos e Convénios da la Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, objetivando re-
gular a administração pelo NOVACAP das obras de construção e urbanização de 01 (uma)
Escola Parque, situada nas Entrequadras 303/304 - Norte, destinada à Secretaria de
Educação e Cultura. CLAUSULA SEGUNDA - O valor estipulado na Cláusula Nona do Con-
vénio principal, firmado entre as mesmas partes, em 24 de setembro de 1975, fica su-
plementado com a importância de Cr$ 1700.000,00 (hum milhão e setecentos mil cru-
zeiros,'para perfazer um total de 8.900.000,00 (oito milhões e novecentos mil cruzeiros).

CLAUSULA TERCEIRA - Os recursos para complementar a importância referida na Cláusula
anterior são procedentes do Orçamento do Distrito Federal, para o corrente exercício - Lei
n° 6.396, de 09 de dezembro de 1976, conforme crédito suplementar aberto pelo Decreto n°
3.636, de,12 de abril de 1977, vinculado ao Projeto 1.077 . Programa Especial de Ensino
Fundamental, correndo ò conta do ELEMENTO: 4.1.1.0 - OBRAS PUBLICAS, conforme Nota
de Empenho n° 168/77 . SEC, no valor de Cr$ 1700.000,00 (hum milhão e setecentos mil
cruzeiros), emitida pela Secretaria de Educação e Cultura. CLAUSULA QUARTA - O prazo de
vigência estabelecido na Cláusula Décima Quinta do Convénio celebrado em 24 de setem-
bro de l 975, já alterado pelas cláusulas primeira e segunda dos termos de prorrogação fir-
mados em 06 de julho de l 976 e 23 de novembro de 1976, fica prorrogado até 31 de de-
zembro de 1977. CLAUSULA QUINTA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de
Educação e Cultura, designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirão as
atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes.

CLAUSULA SEXTA - Ficam ratificadas e inalteradas no que couberem, as demais cláusulas
dos instrumentos celebrados em 24 de setembro de 1975, 06 de julho de 1976 e 23 de
novembro de l 976, entre o DISTRITO FEDERAL e a NOVACAP. CLAUSULA SÉTIMA - Este
ajuste entrará em vigor na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal,
às expensas da NOVACAP, expirando - se após o cumprimento das obrigações. CLAUSULA
OITAVA - Fica eleito o Foro de Brasilia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo,
para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou - se o
presente em livro próprio da l ° Subprocuradoria - Geral do Distrito Federal, do qual foram
extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito legal,
que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas
abaixo. Pelo Distrito Federal; (as.) WLADIMIR DO AMARAL MURTINHO; Pela NOVACAP'
(as.) MAURO DE ALENCAR FECURY;Testemunhas: (os.)VALDEMIR DE TORRES MAGALHÃES
e JOSÉ MOREIRA DA SILVA.

CERTIDÃO: Certifico que a presente cópia confere com o original e foi extrai'da do Livrp de
Registro de Contratos e Convénios N° 29, fls. 300/01 da l ° Subprocuradoria - Geral do Dis-
trito Federal. BRASIUA, 18/07/1 977 . MARCOS ANTÓNIO BARBOSA - la. SPRG/DAA/SRCC -
Chefe - VISTO; Em, l 8/julho/l 977 . JÚLIO CÉSAR SANTOS - 1° Subprocurador do Distrito
Federal
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ATA DA 27a. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO BANCO REGIONAL DE BRAS_1

LIA S.A., realizada aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de

1977 :

Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes sob n? 00.000.208/0001-00

Carta-Patente do Banco Central do Brasil n9 1-321, de 12.07.66.

Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de hum nil novecentos e

setenta e sete, as 9 (nove) horas, na sede social do BANCO REGIONAL DE

BRASÍLIA S.A. - Edifício Brasília, Bloco "A", 39 andar, Setor Bancário

Sul, Brasília, Distrito Federal - reuniram-se, en primeira convocação,

seus acionistas representando mais de dois terços do capital social ,

consoante assinaturas no "Livro de Presença'1 n9 l, folhas 25 verso- a

29 verso. Em cumprimento as determinações do parágrafo único do artigo

10 do Estatuto Social, assumiu a presidência dos Trabalhos o Senhor He

lio Ribeiro de Oliveira, Diretor-Presidente do Banco, ,-o qual verifican.

do a existência de número legal, declarou instalada a Assenblêia Geral

Extraordinária, convidando, para tomarem asaento ã~~mesa, o Dr-,Emmanuel

Francisco Mendes Lyrio, DD. Procurador-Geral do Distrito Fe.deral e r£

presentante do acionista controlador, Governo do Distrito Federal, o

engenheiro Javart de Araújo Gribel, representante da Construtora Rabe_l

Io S.A., segunda maior acionista do Banco, e o Senhor José Orlando Por_

tugal, acionista, para exercer a função de Secretário. Em seguida, o

Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse ã leitura do

Edital de Convocação, publicado no "Diário Oficial do Distrito Federal"

e no "Corxeio Braziliense" de 15, 16 e 17 de- junho de 1977. O Senhor

Secretário leu o Edital do seguinte teor: EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Convi

damos os senhores acronistas do Banco. Regional de Brasília S.A. para

a Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se r.a sua sede social, E_

dificio Brasília, 39 andar, Setor Bancário Sul. nesta Capital às

horas do dia 29 de junho de 1977, a fim de deliberar sobre a seguinte

ORDEM DO DIA: a) Reforma do Estatuto Social, para adaptá-lo ã Lei >.n9

6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anónimas): b)

.Transformação das Diretorias de Crédito Rural e de Crédito Industrial

na Diretoria da Carteira de Desenvolvimento e criação da Diretoria Fi^

nanceira; c) Eleição dos membros do Conselho de Administração; d)Fixa^

çao dos honorários do Conselho de Administração; e) Eleição de membros

co Ccr.selho Fiscal; f) Outros assuntos de interesse geral da sociedade.

As transferências de ações ficara suspensas ate a realização da Assem —

bléia. Brasília, 14. de junho de 1977. Hélio Ribeiro de Oliveira.- Dire_

tor-Presidente, Luiz Gonzaga Furtado de Andrade - Diretpr, Juraci Can-

deia de Souza - Diretor, Luís Felippe Corrêa de Azevedo - Diretor, Ho

mero Ferro Valle - Diretor, Cid Dória Leahy - Diretor. Prosseguindo,s£

licitou o Senhor Presidente, de acordo com a "Ordem do Dia" constante'

disse Edital, procedesse o Senhor Secretario ã leitura da proposta da

Diretoria relativa_á reforma do Estatuto Social do Banco, de forma a

adaptá-lo H Lei nL? 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei da Sociedade-

por Açoes) e ã Resolução n? 394 do Conselho Monetário Nacional. O Se

nhor Secretário, então, fez a leitura da referida proposta; "verbis"

"Senhores Acionistas, Na nova Lei das Sociedades por Ações (Lei n96.40V.

76) se insere capítulo especial dedicado as Sociedades de Ecor.omia Mis

ta. Tocando esta configuração jurídica ao Banco Regional de Brasília -

S.A., houve por bem sua Diretoria fazer a adaptação dos seus Estatutos

aos dispositivos da nova Lei. Para o Banco Regional de Brasília S.A. a

principal inovação constitui-se na criação do Conselho de Administra-

ção, obrigatório nas companhias abertas e nas sociedades de economia -

mista (art. 239), assegurado ã minoria, nas Sociedade's de Economia MÍ£

ta, o direito de eleger um dos Conselheiros, se maior número não lhes

couber pelo processo de voto múltiplo. De outra parte, de. acordo com

os arts. 33 e 35, do Regulamento anexo ã Resolução n9 394 do Banco Cen

trai do Brasil, os bancos comerciais sob controle de Governos, onde

não exista banco de desenvolvimento, deverão criar suas carteiras de

desenvolvimento, submetendo os planos de criação ao Banco Central, até

30 de junho de 1977, com as necessárias alterações dos Estatutos. Em

cumprimento ao referido dispositivo regulamentar, foram incluídos nos

novos Estatutos do Banco os artigos 39,49,59 e 69, dispondo sobre a

organização da Carteira de Desenvolvimento, com o seu texto já aprova-

do pelo Banco Central, conforme expediente DIORB/SECAP 77/403, de 02.

06.77, referente ao processo 385/77, que aprovou o plano geral de ojr

ganizaçao da Carteira de Desenvolvimento do Banco Regional de Brasília

S.À.. Dessa forma, com o novo Estatuto operar-se-ã a fusão das Direto-

rias de Crédito Industrial e Crédito Rural, com a denominação de Dire-

toria da Carteira de Desenvolvimento, a qual, segundo a regulamentação,

gozara <3e autonomia financeira, disporá de contabilidade própria e op£

rara com base era dotação própria destacada do Capital e Reservas LÍqu^

das do Banco, conforme art. 69 do projeto ora apresentado. ?cr outro

lado, o Banco em seu atual estágio de desenvolvimento tem ressentido -

da.ausência de um planejamento economico-financeiro mais eficaz, de

sorte a propiciar correta execução do orçamento e de uma programação —

financeira racional, que lhe permita obter plena utilização dos recur-

sos. Para suprir tal lacuna, e sem elevação do número de Diretores,pos_

to que a criação da Diretoria da Carteira de Desenvolvimento dar-se-ã

com a fusão de duas Diretorias já existentes, o novo Estatuto ora pro-

posto cria a Diretoria Financeira. O Estatuto, cuja proposta de alterj.
- i

çao é submetida ã apreciação desta Egrégia Assembleia-Geral, resultou-

de profundo exame da nova Lei das Sociedades Anôr-inas e da Resolução -

n9 394 do Conselho Monetário Nt.ci'onal. Desta forna, sentindo a Direto-

ria a necessidade de alteração estatutária que ora se propõe, submete-

ã apreciação desta Egrégia Assembleia o projeto de alteração estatutá-

ria em anexo, o qual, uma vez aprovado pela Assembleia, será submetido

ã apreciação do Banco Central do Brasil, de acordo com o Art. 19, inc^

só IX, alínea "f", da Lei n9 4595/64. Brasília, 21 de junho de 1977.H?

lio Ribeiro de Oliveira - Diretor-Presidente, Luiz Gonzaga Furtado de

Andrade - Diretor, Luís Felippe Corrêa de Azevedo - Diretor, Homero Fe£

RO Valle - Diretor, Cid Dõria Leahy •* Diretor, Juraci Candeia de Souza

- Diretor". "ESTATUTO DO BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA S. A. - B R B - Capí-

tulo I - DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E PRAZO DE DURAÇÃO - Art. 1 9 - 0

BANCO REGIONAL DE BRASILIA S.A.-BRB, doravante denominado BANCO, é uma

sociedade de economia mista criada conforme autorização contida na

Lei Federal n9 4.545, de 10 de dezembro de 1964, regida pela Lei das

Sociedades por Ações, pelo presen.te Estatuto e deaais disposições le_

gais aplicáveis. Art. 2 9 - 0 BANCO tem por objetó o exercício de qua^s_

quer operações bancárias, inclusive câmbio, de que resultem incentivo-

econõmico e/ ou social as áreas de sua influência. Parágrafo Onico -No

exercício de opção legal para aplicar imposto de renda em investimen -

tos para o desenvolvimento regional ou setorial, o BANCO poderá pa_r

ticipar de outras sociedades, observadas as normas estabelecidas pelo

Banco Central do Brasil. Art. 39 - Para a realização de suas operações

/ financeiras de médio e longo prazos, destinadas ã promoção do desenvoj^

vimento de sua área regional de atuação, o BANCO disporá de Carteira -

de Desenvolvimento, subordinada a uni Diretor próprio. Art. 49 - A Ca.T_

teira de Desenvolvimento terá autonomia técnica, contábil e financeira

e seus recursos somente poderão ser canalizados para as operações prjo

prias. Art. 59 - As operações da Cartíeira de Desenvo Iviraer, to serão rj;

gidas por Normas Operacionais-específicas, aprovadas pela Dire.toria e

estabelecidas de acordo com a legislação vigente. Art. 69 - Anualmente,

ao iniciar-se o exercício financeiro, o BANCO destinará ã Carteira de

Desenvolvimento a dotação mínima de 40% do seu capital realizado e r̂

servas livres, a fim de constituir o Fundo Operacional da Carteira. -

Art. 7 9 - 0 BANCO tem sua sede e foro na cidade de Brasília, Distrito-

Federal, podendo, desde que autorizado pelo Banco Central do Brasil ,

instalar ou suprimir Agências por deliberação de seu Conselho de Admi

nistraçao. Art. 8 9 - 0 prazo de duração da Sociedade e índeterninado

Capítulo II - DO CAPITAL E DAS AÇÕES - Art. 9 9 - 0 capital do BANCO é

de Cr$153.000.000,00 (Cento e cinquenta e três milhões de cruzeiros) ,

divididos em 153.000.000 (cento -e cinquenta e três nllhoes) de ações oj:

dinárias nominativas, estando integralmente realizado. § 19 - As ações,

todas ordinárias nominativas, têm o valor nominal de Cr$l,00 (hum cru -

zeiro) cada uma. § 29 - A expressão monetária do valor do capital realj^

zado será corrigida anualmente, por ocasião do balanço de encerramento-

do exercício social, de acordo com os índices que vierem a ser fíxados-

pelas autoridades federais competentes. § 39 - O resultado da correçao-

monetãria do capital realizado será registrado como Reserva de Capital-

e capitalizado por deliberação, da Assembleia Geral que aprovar o Balan-

ço. § 49 - A capitalização anual da correçao monetária do capital real_i_

zado será feita sem modificação do número de ações emitidas e com aumeii

to do valor nominal das ações, se for o caso, ressalvado o disposto no

§ 29, do Artigo 167, da Lei n9 6.404/76. § 59 - A capitalização - de ré —

servas constituídas com base nos lucros poderá ser feita mediante aumeii

to do valor nominal das ações existentes ou com a emissão de novas a_

coes, a critério da Assembleia Geral, observado o disposto no § 39, do

Artigo 169, da Lei n9 6.404/76. § 69 A distribuição de ações provenien-

tes de aumento de Capital com emissão de novas ações, far-se-á dentro -

do prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data da homologação-

do aumento do Capital Social pelo Banco Central do Brasil. § 79 - As

ações do BANCO podem ser representadas por títulos múltiplos, respeita-

da a padronização de numero de ações f-ixada pela Comissão de Valores Mo_

biliários. § 89 - O BANCO poderá cobrar o custo da substituição dos cer

tificados de ações, quando pedida pelo acionista. í 99 A propriedade das

ações ordinárias nominativas de que se compõe o capit'al social do BANCO

presume-se pela inscrição do nome do acionista no livro de "Registro de
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Ações Nominativas".. § 10 - A transferência das açoes opera-se nos te£

mós dos SS 19 a 39 do artigo 31, da Lei n9 6.404, de 15 de dezembro de

1976. J 11 - Na proporção do número de ações que possuírem, os acionis-

tas terão preferência para a subscrição do aumento de capital na forma

da lei. (Art. 171, Lei n9 6.404/76). i 1 2 - 0 acionista poderá ceder seu

direito de preferência. S 13 - O prazo para o exercício do direito de

preferência de que cuida o artigo 171, da Lei n? 6.404, de 15 de dezem

bro de 1976 e de 30 (trinta) dias a partir da .publicação da ata que de-

cidir o aumento de capital. Art. 10-0 DISTRITO FEDERAL deterá sempre

no mínimo 51% (cinquenta e um por cento) das açoes do BANCO com direi-

to a voto, com todos os poderes, deveres e responsabilidades do Acio-

nista Controlador definidos na Lei n9 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

na forma dos artigos 116, 117 e 238. Capitulo III - DAS OPERAÇÕES COM

O DISTRITO FEDERAL - Art. 11 - Na qualidade de Agente Financeiro do

Distrito Federal compete ao BANCO: I - receber, a crédito do Tesouro

do Distrito Federal, as importâncias provenientes da arrecadação de

tributos, subvenções, auxílios e quaisquer outras rendas; II - realizar

os pagamentos e suprimentos necessários ã execução orçamentaria do DÍ£

trito Federal consubstanciada no Orçamento aprovado e em Créditos abe_r

tos, de acordo com as autorizações que lhe forem transmitidas pelo Ŝ

cretãrio de Finanças, as quais deverão cingir-se ao montante dos recu£

sós a que se refere o item anterior; III - receber, na qualidade de

executor de serviços bancários do Distrito Federal, as disponibilidades

de quaisquer Órgãos ou Entidades vinculados ao Distrito Federal. Art.

1 2 - 0 BANCO ^poderá adquirir Obrigações, Apólices ou Letras que o Di^

trito Federal, na forma da lei,venha a emitir, por antecipação de ré

ceita orçamentaria. Parágrafo tínico - A aquisição desses títulos fica

condicionada ã autorização prévia para debitá-los automaticamente, nos

respectivos vencimentos, em conta do Tesouro do Distrito Federal junto

ao BANCO. Art. 13-0 BANCO poderá financiar obras públicas do Distri-

to Federal, de carãter produtivo ou de relevante interesse social, oti_

servadas, sempre, a viabilidade técnica do projeto e a segurança de ré

torno dos créditos concedidos. Capitulo IV - DA ASSEMBLEIA GERAL DOS

ACIONISTAS - Art. 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á sempre na sede

do BANCO: I - ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses a_

pôs o encerramento do exercício social, para os fins previstos no Art^i

go 15 deste Estatuto; II - extraordinariamente, quando convocada. Art.

15 - Compete à Assembleia Geral Ordinária: I - tomar as contas dos ad_

rainistradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras;

II - deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exafcclcio ~e a

distribuição de dividendos; III - eleger os membros dos Conselhos de

Administração e Fiscal, quando for o caso; IV - deliberar sobre a açao

de responsabilidade civil contra administradores e sobre seu impedimeri

to e substituição; V - fixar a remuneração dos administradores (Conse-

lheiros e Diretores) e do Conselho Fiscal; VI - aprovar a correção da

expressão monetária do capital social. Art. 16 - A Assembleia Geral

reúnir-se-ã quando convocada pelo Conselho de Administração ou, na for_

ma da lei: I - pela Diretoria;--II - pelo Conselho Fiscal; III - por £

cionistas. Art. 1 7 — 0 Presidente do Conselho de Administração, o seu—

substituto ou o acionista mais idoso dentre os presentes abrirá as

reuniões e orientará a eleição da mesa que instalará a Assembleia G<^

ral e lhe dirigirá os trabalhos. Parágrafo Cnico - O Presidente da

Assembleia Geral convidará para secretariá-la um ou mais acionistas ê

colhidos entre os presentes ã reunião. Art. 18 - Somente serão admiti-

dos a Assembleia Geral as pessoas que comprovem a qualidade de acionis

tas, salvo as que, independentemente desta qualidade, tiverem o direi-

to ou o dever de participar dos trabalhos. Art. 19 - Durante os 15

(quinze) dias que antecederem à realização de qualquer Assembleia Ge

ral, ficarão suspensos os serviços de transferência é de desdobramento

de certificados de ações obedecidas as prescrições do Artigo 37 da Lei

6.404/76. Capítulo ,V - DA ADMINISTRAÇÃO - Art. 2 0-0 BANCO será a_d

ministrado por um Conselho de Administração com função deliberativa co_

legiada e uma Diretoria. Art. 21 - Os Conselheiros e Diretores, antes

de entrarem no exercício do cargo, apresentarão declaração de bens,que

será registrada em livro próprio e encaninhada ao Saneo Central do Br^a

sil para fins de aprovação. Art. 2 2 - 0 prazo da gestão do Conselho de

Administração ou da Diretoria se estenderá até r> -.avestidura dos novos

administradores eleitos. Seção I - DO CONSELHO EE ADMINISTRAÇÃO - Art.

2 3 - 0 Cojtselho de Administração é couposto de 6 (seis) membros, acio-

nistas, residentes no Pais, eleitos pela Assembleia Geral e por ela

destitulveis a qualquer tempo. 8 19 - O Distrito Federal, detentor da

maioria absoluta das ações do BANCO com direito a voto, tem os poderes,

deveré"s e respons^bilidades dó Acionista Controlador capitulados eai

Lei, cabendo-lhe indicar ã ;: c. erab lê i a Geral dos Acionistas os nomes :

I - do Presidente do Conselh > "e Administração, que será o Diretor-Pre

sidente do Banco; II - do Vice -residente do Conselho, que será o Dire

tor Administrativo do Banco; e III - dos Conselheiros, não eleitos pé

los acionistas minoritários. S 29 - Aos acionistas minoritários, con

direito a voto, é assegurado o direito de eleger um dos Conselheiros ,

se maior número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo, na for_

ma da lei. Art. 24 - Os Conselheiros serão investidos nos seus cargos-

mediante assinatura de termo de posse no "Livro de Atas do Conselho de

Administração". S 19 - Assinarão o termo de posse o empossado e o Pre^

sidente do Conselho de Administração, i 29 - Se o termo não for assina^

do nos 30 (trinta) dias seguintes â nomeação, esta tornar—se-á sein

efeito, salvo justificação aceita pelo Conselho de Administração. § 39

- O mandato dos membros do Conselho de Administração será' de 3 (três)

anos, permitida a reeleição, í 49 - Ocorrendo a hipótese de afastamen-

to temporário do Vice-Presidente do Conselho de Adninistração, será o

mesmo substituído pelo Conselheiro que o Presidente do Conselho indi-

car entre os Conselheiros remanescentes. § 59 - No caso de vacância do

cargo de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos Conselheiros re

manescentes e servirá até a primeira Assembléia-Geral, quando será pró

cedida a eleição do novo membro que ocupará o cargo pelo tempo que rés

tava para o término do mandato do substituído. § 69 - Perderá o nanda-
á

to o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) reuniões ordinary

as consecutivas, sem motivo justificado. § 79 - A remuneração dos sem

bros do Conselho de Administração será fixada pela Assembléia-Geral

Art. 2 5 - 0 Conselho de Administração reunir-se-á na sede do BANCO, o£

dinariaménte, de dois em dois meses e, extraordinariamente, sempre que

necessário, quando convocado pelo Presidente ou, pela maioria de seus —

membros, e com a uresenca de, oelo menos'4 (auatro) membros, sendo um

deles o Presidente ou o seu substituto designado na forma estabelecida

no presente Estatuto. Art. 26 - As deliberações do Conselho de Adciini^

tração serão tomadas por maioria de votos dos presentes, sendo que ao

Presidente caberá, além do voto comum, o de qualidade, ecj caso de enpa

te. Art. 27 - Não poderão integrar o Conselho de Administração,' alén -

dos impedidos legalmente, os que nele tiverem ascendente, dsscender.te-

ou parente consanguíneo ou afim até o terceiro grau. Art. 28 - Os D i're

tores do BANCO que não forem membros do Conselho de Administração pode

rao tomar parte nas reuniões do Õrgao, sem direito a voto, nos seguin-

tes casos: a) a pedido, deferido pelo Presidente do Conselho; e, b) jo

br igatoriamente, por convocação do próprio Conselho. Ar,t. 29 - Os men-

brbs do Conselho de Administração responderão, civilmente, por prejuí-

zos que causarem ao BANCO, isolada ou solidariamente, ccr.fcrci c caso.

Art. 30 - Compete ao Conselho de Administração: I - finar a oricr.tijac

geral da política dos negócios do.BANCO; II - eleger e destituir os Di

retores do BANCO e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respei

to dispõe o presente Estatuto; III - discutir e votar, ao final de ca-

da ano, o Planejamento Global e o Orçamento-Prograraa do BANCO, propos-

tos pela sua Diretoria para o exercício social subseqUente, podendo -

alterá-lo; IV - fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer

tempo, os livros e papéis da Sociedade, solicitar informações sobre

contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;

V - manifestar-se sobre as contas, relatórios e balanços gerais do

BANCO, "ad referendum" da Assembléia-Geral: VI - manifestar-se sobre -

proposta de reforma estatutária apresentada pela Diretoria; VII - con

vocar a Assembléia-Geral, na forma da lei; VIII - elaborar ou alterar-

seu Regimento Interno; IX - aceitar a justificação por motivo de força

maior a que fé refere o § 29 do art. 24, deste Estatuto; X - autorizar

a Diretoria a criar ou suprimir Agencias na forma do art. 79, deste E£

tatuto; XI - conceder licença, por mais de 60 dias, aos membros da Dí^

retoria e autorizar o afastamento de seus membros por período igual ou

superior; XII - escolher e destituir os auditores independentes, se

houver; Seção II - DA DIRETORIA - Art. 31 - A Dire^toria é o órgão exe_

cutivo da administração do BANCO e será composta de 6 (seis) membros ,

residentes no pais, acionistas ou não. § 19 ̂  Os membros da Diretoria-

sefao eleitos e destitulveis a,qualquer tempo pelo Conselho de Admíni^

tração; S 29 - O mandato dos membros da Diretoria será de 3 (três)anos,

permitida a reeleição. § 39 - O Ato do Conselho de Administração que

eleger os membros da Diretoria indicará nominalmente os ocupantes dos

cargos de: a) Diretor-Presidente, que será o Presidente do Conselho de

Administração; b) Diretor Administrativo, que será o Vice-Presidente -

do Conselho de Administração; c) Diretor de Cambio e .Comércio Exterior;

d) Diretor de Crédito Geral e Operações Passivas; e) Diretor da Cartej.

rã de Desenvolvimento; f) Diretor Financeiro. Art. 32 -\0s Diretores -

serão inves.tidos em seus cargos mediante assinatura cê termo de posse

no "Livro de Atas de Reuniões da Diretoria", § 19 - Assinarão o termo

de posse o empossado e o Diretor-Presidente do BAN-CO. § 29 - Se o tej:

mo de posse não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à nomea —

cap, esta tornar-se-á sem efeito, salvo justificação aceita pela Dire—

toria. Art. 33 - Nos impedimentos temporários oã Direcorés serão subs-

tituídos: I - O Diretor-PresidenCe, pelo Direcor Administrative; II

CAd.a um dos demais' Dire tore s, por Diretor ou por funcionário GO servi-
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~ço ativõ do BANC&, no exercício de função compatível con à substitui -

cão, mediante designação do Diretor-Presidente e posterior homologação

do Conselho de Administração. Art. 34 - Nos casos de vacância, o prov^

mento do cargo de Diretor, inclusive o de Diretor-Presidente, será íei_

to pelo Ccfnselho de Administração, mediante eleição. Parágrafo Único -

i O Diretor eleito ocupará o cargo para o qual foi designado pelo tempo- __

que restava ao substituído. Art. 35 - A remuneração da Diretcría será

fixada pela Assembléia-rGeral, observadas as prescrições legais. Pará-

grafo Cnico - Os membros do Cons'elho de Administração eleitos para a

Diretoria farão jus, apenas, ã remuneração do cargo de Diretor. Art.36

- Compete privativamente à Diretoria, como órgão executivo da adminis-

tração superior do BANCO: I - executar a.política geral fixada pelo

Conselho de Administração para os negócios do BASCO; II - fazer cun

prir as diretrizes e as normas gerais estabelecidas pelo Conselho de

Administração para a organização, administração e controle da Socieda-

de; III - submeter ã aprovação do Conselho de Administração, ao final

de cada ano, o Planejamento Global do Banco e seu Orçamento-Programa ,

que, aprovados pelo Conselho de Administração, deverão orientar a poll^

tica do BANCO no exercício subsequente; IV - autorizar a celebração de

Acordos, Contratos e Convénios com: a) Distrito Federal e Entidades de

seu Complexo Administrativo; b) Governos Estaduais e Entidades de seus

respectivos Complexos Administrativos; c) a União, suas Entidades de

Administração Direta e Indireta, «m especial com seus Agentes Finance^

ros, Bancos e Agências de Desenvolvimento Económico e Social; d) Enti-

dades f Organismos Internacionais., V - autorizar operações ativas quan_

do o seu valor for superior a 1.250 (mil duzentas e cinqilenta) vezes o

Maior Valor de Ref erêntia em vigor no País; VI - autorizar a emissão -

de letras hipotecárias na forma da lei; VII - fixar as taxas de juros '

e comissões nas operações ativas e passivas do BANCO, observadas as

prescrições legais e regulamentares emanadas do Conselho Monetário N<1

cional; VIII - convocar a Assembleia-Geral , na forma da lei, se o y Coil

selho de Administração deixar de fazê-lo em tempo hábil, ou para impu£

nar decisão do mesmo Conselho que seja contrária aos 'interesses da Sô

ciedade ou em desacordo com *a lei ou com o presente Estatuto; IX — di_s_

tribuir e aplicar os lucros apurados em balanços semestrais, observan-

do-se as disposições legais e estatutárias; X - autorizar a concessão-

<rpres t i mós , doncao -U recursos, betiã °vi serviços a sociedades c i_

lucrativos, de earáter filantrópico, social, rerreati'.

irai ou assisteneíal; XL - autorizar alienação, oneração e locação

de bens imóveis, pertencentes ao património do SASCO, assim como a z

LÇáo e/ou construção de outros q.ie venham a integrá-lo; XII - aprjD
j

•.Iterar o Uegiasnto Interno do BAÍICO.; XIII - aprovar a regula —

. acão interna do BANCO, definindo a competência e as atribuições dos

Diretores, a organ-iiação das Carteiras e dos Serviços Especiais, fixan-

do a dotação da Carteira íe Dfíserwolvime:! tu, destacada do capital e re_

s»wvad liquidas; XIV — aprovar os Manuais de Administração e de-Servi-

ços do BANCO; XV - fixar os quadros e a remuneração do pessoal do BAN

CO e decidir sobre a criação e a extinção de Cargos ou funções, bem co

mo sobre a contratação ou requisição de pessoal en: regime espacial;XVI

- autorizar a nomeação e a des'tituicao de Correspondentes do BANCO; XVII

- conceder licença, até 60 dias, ao Diretor-Presidente e autorizar seu

afastamento até igual período; XVIII - acertar a justificação por moti-

vo de força maior a que se refere o § 29 do art. 32, deste Estatuto ;

XIX - resolver os casos de natureza urgente que consultem os interes -

sés do BANCO; XX - apresentar ao Conselho de Administração,anualmente,

relatório circunstanciado de sua gestão e as demonstrações finaucei -

rãs reguladas na Lei das Sociedades Anónimas, ,os quais terão parecerão

Conselho Fiscal e serão submetidos ã Assembleia Geral Ordinária. Art .

37 - As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, ca

bendo ao Diretor-Presidente, além do voto comum., o de qualidade, em

caso de empate. Art. 38 - A Diretoria reunir-se-ã na sede do BANCO, o_r

dinariamente, l (uma) vez por semana e, extraordinariamente, sempre que

necessário, quando convocada pelo Diretor-Presidente ou pela maioria -

de seus membros, e com a presença de, pelo menos 4 (quatro) Diretores,

sendo um deles o Diretor-Presidente ou seu substituto designado na fô

ma estabelecida neste Estatuto. Art. 39 - Perde o Cargo o Diretor que

deixar o respectivo exercício por mais de 30 (trinta) dias, sem licen-

ça. Parágrafo Onico - As licenças e os afastamentos até 60 (sessenta )

dias, ao Diretor-Presidente, serão concedidas pela Diretoria; as liceii

ças e os afastamentos, até esse mesmo período, aos demais Diretores ,

pelo Diretor-Presidente. Acima desse limite, compete ao Conselho de

Administração concedê-las. Art. 40 - Ao Diretor-Presidente compete: I-

representar o BANCO, ativa ou passivamente, em Juízo ou fora dele e

em suas relações com terceiros, podendo para tal fim delegar competên-

cia ou outorgar mandato; II - superintender e dirigir os negócios do

BANCO, de acordo com as diretrizes e normas fixadas pelo Conselho de

Administração, exercitando todos os poderes conferidos no Estatuto ou

em Resoluções do Conselho de Administração, mesmo os delegados a quai_£

quer outros membros da Diretoria ou da competência destes; III -conce-

der licença, ate 60 (sessenta) dias, aos membros da Diretoria, e auto-

rizar o afastametíto dos mesmos até igual período; IV - suspender a ex^

cução de decisões da Diretoria, podendo determijiar novo exame ou recor

rer ao Conselho de Administração; V - admitir, nomear, remover, promo-

ver, punir^e demitir empregados, conceder-lhes licença, abonar-lhes -

faltas, podendo delegar poderes a outros membros da Diretoria, salvo

quando se tratar de admissão, nomeação, promoção eu decissão; VI - au^

torizar a realização de operações que excederem a alçada fijcads para

os Diretores; VII - outras tarefas definidas na regulamentação interna

aprovada pela Diretoria: Art. 41 - Compete aos demais Diretores òiri -

gir as atividades de suas respectivas Carteiras nos termos definidos -

na regulamentação interna aprovada .pela Diretoria (inciso XIII do art.

36, deste Estatuto). Capítulo VI - DO CONSELHO FISCAL - Art. 42 - .0

Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três )

suplentes, pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no País, d̂

plomadas em curso de nível universitário ou que tenham exercido, por

prazo mínimo de 3(t'rês) anos, cargo de administrador de empresa ou de

consclheiro-fiscai, eleitos anualmente pela Assembléia-Geral, sendo que

na forma da lei, um dos seus membros e respectivo suplente serão elei-

tos pelos acionistas minoritários, podendo ser reeleitos. § 19 - Não

poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal os membros dos órgãos de

administração e empregados do BANCO ou de sociedade por ele controlada

ou do mesmo grupo, o cônjuge ou parente, até 39 grau, de administrador

do BANCO, assim como as pessoas enumeradas nos §§ 19 e 29 do artigo -

147 da Lei número 6.404, de 15 de dezembro de 1976. § 29 - Na eleição

do Conselho Fiscal a Assembléia-Geral indicará nominalmente os membros

efetivos e os respectivos suplentes. § 39 - No Conselho Fiscal, UE.

dos membros efetivos e o seu r&gpectivo suplente serão obrigatoriamen-

te funcionários da Secretaria de Finanças do Governo do Distrito Fed^

ral. § 49 - A, investidura dos Conselheiros far-se—á mediante terão la_

vrado no "Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal", assinado pelo

empossado e pelo Presidente do Conselho de Administração. S 59 - No câ

só de vecâncir. do cargo ou impedimento temporário, será o membro do

Conselho Fiscal substituído pelo respectivo suplente: ^ 6? - Cs nerbrcs

onselho fiscal assistirão as reuniões do Conselho de Administração

a da Diretoria em que se devam discutir e votar matérias sobre ss quais

lhes caiba emitir parecer -(Lei 6.404/76, Art. 163, II, III e Vil).Art.

43 - 'As atr-íbuições do Conselho Fiscal são as fixadas na Lei <i£s Soci_e

dades por Ações. Art. 44 - A remuneração dos membros do Conselho . FÍ£

cal será fixada, anualmente, pela Assemble ia-Geral que os eleger'' e

não poder-i,. ser inferior, para cada membro em exercício, a 0,1 (u~ deci-

mo) da que, era média^pr atribuida arcada Diretor, excluída a psrti-ci-

>£çao nos lu -agrafo Onico - A remuneração a que se refere este

artigo será mensal e ..orresponderã 3 todos os trabalhos afetos ao Coii

selho Fiscal, inclusive reuniões ordinárias e extraordinárias. Art.45-

0 Conselho Fiscal reunir-se-ã: I - ucia vez por mês, ç.£ra tomar conhecei

mer.to dos balancetes e fazer os exames e demais pronunciamentos ou aoo

tar procedimentos determinados por lei ou pelo presente Estatuto; II -

quando convocado pelo Conselho de Administração, para apresentar, na

forma âa lei 'e deste Estatuto, parecer sobre os negócios e operacoe's -

sociais realizados em cada semestre do exercício em que servir; III -

extraordinariamente, sempre que julgar necessário, ou quando convocado,

na forma da lei e deste Estatuto. Capítulo VII - DO PESSOAL DO BANCO-

Art. 46-0 BANCO disporá, para execução de seus serviços, de pessoal-

admitido em seus quadros mediante processo de seleçao definido nas no£

mas e manuais respectivos: § 19 - O ingresso nos cargos de carreira

far-se-ã, exclusivamente, por concurso público, de provas ou de provas

e títulos. 5 29 - A Diretoria poderá autorizar a contratação ou a r£

quisição de pessoal em regime especial. § 39 - Os cargos em Comissão e

as Funções Gratificadas serão providos, por indicação do Diretor compe_

tente, mediante ato do Diretor-Presidente. Art.47 - O Orçamento-Progrji

ma do BANCO destinará, anualmente, recursos para atender ao treinamen-

to e ao aperfeiçoamento de seus empregados. S 19 - A Diretoria poderá

conceder incentivos, estímulos e facilidade à promoção sõcio-cultural-

—educacional de seus empregados. § 29.0 patrocínio pelo BANCO, de Cur_

sós, Seminários e outros eventos culturais de real interesse para a

formação e o aperfeiçoamento funcional de seus empregados, deve possi-

bilitar a participação do maior número possível de empregados que te-

nham condições de acompanhá-los, sem prejuízo de suas atividades normais.

Capítulo VIII - DO BALANÇO, DA DISTRIBUIÇÃO DE LDCROS E DAS DEMONSTRA-

ÇÕES FINANCEIRAS - Art. 48-0 exercício social coincidira com o ano

civil, iniciando-se a 19 de janeiro e terminando a 31 de dezembro do

meEQo ano. Art.49 - Ao fim de cada semestre, a Diretoria fará elaborar,

con base na escrituração mercantil da Sociedade, as seguintes demons —

trações financeiras, que deverão exprimir com clareza a situação do pji
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trinõnio do BANCO e as mutações ocorridas no período: I - balanço p£

trimonial; II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; III -

demonstração do resultado do semestre ou do exercício, conforme seja o

caso; e IV - demonstração das origens e aplicações de recursos. Pará-

grafo Único - As demonstrações financeiras registrarão a destinaçao dos

lucros segundo a proposta dos órgãos da administração no pressuposto -

de sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária. Art. 50 - Do resulta

do do semestre, apurado na forma da Lei das Sociedades por AçÕes, ŝ

rão deduzidos, sucessivamente e nessa ordem: I - os prejuízos acuaula-

dos, se houver; II — a provisão para o imposto sobre a renda; III - do

saldo remanescente, parcela para participação dos empregados, ate 30 %

(trinta por cento) da soma dos dividendos, mais as reservas globais dês

tinadas a aumento de capital no semestre, ressalvado o que preceitua o

parágrafo 49 deste artigo e desde que distribuídos aos acionistas div_i

dendos mínimos de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da

seguinte formula: G = Rra X N
6 100 X Sr

) sendo: Rm ~ remune

ração média percebida no período do balanço; N = numero de meses cê v̂ n

culação de trabalho ã Sociedade, dentro do período a que se refere o

balanço; desprezadas as fraçoes inferiores í 15 (quinze) dias; Sr = sal.

do remanescente apôs a dedução definida no inciso II; C = capital int^

gralizado ã data do encerramento do balanço. IV - do saldo remanescen-

te, respeitado o que preceitua c § 59 deste artigo, parcela para part_i

cipação dos administradores, de acordo com o previsto no § 19 do arti-

go 152 da Lei n9 6.404, de 15 de dezembro de 1976, igual ao menor den-

tre os seguintes valores: a) honorários semestrais dos administradores;

b) 0,1 (um décimo) do saldo remanescente após a dedução definida no iji

ciso -III; V - o saldo que remanescer, após as deduções enumeradas nos

incisos de I a IV, será, na forma da lei, o Lucro Liquido do semestre-

e terá a seguinte destinaçao: a) 5% (cinco por cento) para a Reserva-

Legal, até alcançar 20% (vinte por cento) do Capital Social; b) 2 £

(dois por cento) para a Reserva de Risco em Operações de Cambio, ate

atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social; c) 50% (cinqiienta por

cento), no mínimo, destinados a dividendos e Fundos de Aunento do Cap^

tal; d) o saldo remanescente do Lucro Liquido ficará ã disposição da

Assembléia-Geral. § 19 - 25% (vinte e cinco por cento), no mlnico, do

Lucro Liquido anual, serão distribuídos sob a forma de dividenccs aos

acionistas. § 29 - Somente quando for destinado aos acionistas m civ^

dendo igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líqui_

do, poderá ser distribuída a parcela prevista no inciso IV. § 39 - A

Diretoria colocará ã disposição dos acionistas, no prazo máximo de 60

(sessenta) dj.as, contados da data da publicação dos Balanços semestrais

de junho e dezembro, os dividendos por distribuição de lucros. § 45

Em nenhuma hipótese a gratificação dos empregados do BASCO, previstano

inciso III,deste artigo, poderá exceder a 4 (quatro) vezes a remunera-

ção mensal fixa. § 59 - A 'participação, no lucro, de cada Administra -

dor, não poderá ultrapassar o total dos honorários recebidos no semes-

tre. Art. 51 - A Assembléia-Geral poderá, por proposta da Diretoria ,

destinar parte do Lucro Líquido ã formação de Reservas para Contigên -

cias, com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diciinuiç.ao

do lucro decorrente de perda provável, cujo valor possa ser estimado •

Parágrafo Único - A proposta deverá indicar a causa da perda prevista-

É justificar, com as razões de prudência que a recomendem, a constitui-

ção da reserva. Art. 52 - Os balanços semestrais serão levantados em

30, de junho e 31 de dezembro de cada exercício social e consolidados-

em um Balanço Geral do Exercício, o qualf deverá, apresentar as mesmas -

demonstrações financeiras a que se refere a Lei das Sociedades/por A

coes e o artig.o 49 deste Estatuto. Capítulo IX - DISPOSIÇÕES TRANSITÓ-

RIAS - Art. 53 - As disposições sobre a elaboração das demosntraçoes -

financeiras preconizadas pela Lei n9 6.404/76 serão observadas a paj:

tir do exercício social que se iniciar no dia priseiro de janeiro de

1978. § 19 - A apresentação, nas demonstrações financeiras, de valores

•xercício anterior (art. 176, í 19, da Lei n? 6.404/76), será obri-

gatória a partir do balanço do exercício social subsequente ao referi-

do neste artigo. S 29 - A elabor'acao e publicação de demonstrações í±

nanceiras consolidadas somente serão obrigatórias para os exercícios í^

riiciados a partir do dia primeiro de janeiro de 1978. Capitulo X — DI_S_

-''OSIÇÕES FINAIS - Art. 5 4 - 0 BANCO, nos termos co artigo 242 da Lei

Sociedades por Ações.^não está sujeito a falência, cãs seus bens -

-ao penhorãvais «• executáveis. ?arài5- jtrito Federal res

voude, ^\;b >. id iar i atien te , pelas obrigações assumidas pelo BANCO.

• uâlquer pessoa serãc •'íos assentamentos cc -

-•gistro de Ações Nominativas" e de "T-

'arágràfo íti i s certi

- A per;.

uto) do Capital Soc-ial determinará a dissolução do

BANCO pelo Banco Central do Brasil, na forma do artigo 45 -Ia L «si h 9

11 de dezembro de L964. Art. 57 - Os Administradores do BAN-

CO, ou ao menos um deles; os membros do Conselho Fiscal, ou ao menos -

um deles; e o Auditor Independente, se .houver, deverão estar presentes

as Assembleias-Gerais para atender a pedidos de esclarecimentos de a

cionistas. Parágrafo Único - Os Administradores não poderão votar,quer

como acionistas quer como procuradores, os Relatórios Anuais { ou sê

mestrais) e as respectivas demonstrações financeiras." Submetendo a iaa.

teria constante da proposta ã apreciação da Assembleia, esclareceu o

Senhor Presidente, no tocante ã reforma estatutária e ã criação da Car

teira de Desenvolvimento: a necessidade,em face da lei, da primeira ;

e, a viabilidade e conveniência, da segunda. A seguir, consultou o pie

nário sobre a possibilidade de dispensar-se, ou não, a leitura do tex-

to do Estatuto reformado. Com a palavra, o Dr. Javert de Araújo Gribel,

representante da Construtora Rabello S.A., ao fundamento de que a ré

forma estatutária resultou de estudo paciente, consciencioso e profun-

do, com a participação, inclusive, do Dr.Procurador-Geral do Dist-rito-

Federal, opinou no sentido de que a leitura de seu texto fosse dispen-

sada, no que foi acompanhado pela Assembleia. A seguir, pelo Dr. Froc^i

rador-Geral do Distrito Federal, na qualidade de representante do aci^

nista controlador, foi dito que, em consideração ã exposição de moti -

vos da Diretoria e dos estudos levados a efeito pela Procuradoria Ge

ral do Distrito Federal, se manifestava favoravelmente â aprovação do

novo Estatuto do BANCO, por entender cons ti tuir instrumento hábil ã com-

patibilização da entidade com os, princípios, normas e regras da nova

Lei das Sociedades por Açoes, ainda, para o atendimento do objetivo ma

ior da entidade, qual seja promover o desenvolvimento da área geo-eco-

nõmica do Distrito Federal, em boa hora, criando sua Carteira de Deseii

volvimento. Não havendo quem, ainda, quisesse fazer uso da palavra só

bre a matéria foi a proposta, para reforma estatutária, transformação

das Diretorias de Crédito Rural e de Crédito Industrial na Diretoria -

da Carteira de Desenvolvimento e criação da Diretoria Financeira, vota

da e aprovada ã unanimidade. Em prosseguimento aos trabalhos, passou -

-se ã letra "c" da pauta, relativa ã eleição dos membros do Conselho -

de Administração. Esclareceu o Senhor Presidente que o referido Conse-

lho foi criado em observância ao art. 239 da Lei n9 6.-C-. cê 15 de ce_

zembro de 1976, e, ainda, que o Estatuto recém-aprovado, em seu artigo

23, fixava em 6 (seis) o número de seus membros, sendo 5 (cinco) indi-

cados pelo acionista controlador (Governo do Distrito Federal) e l

(um) indicado pelos acionistas minoritários, dentre os primeiros cons —

tando os nomes do Presidente do Conselho e de seu Vice-Presidente que

serão, respectivamente, Diretor-Presidente e D iretor-Administrativo do

Banco. Pede & palavra o Dr. Procurador-Geral do Distrito Federal, r̂ s

presentante do acionista controlador, e indica o nome do Dr. HÉLIO RI^

BEIRO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, -economista, portador da Cartei-

ra de Identidade n9 88.584 - DFSP-DF, CIC n9 000002801, residente e do_

miciliado no SHI/Sul - QI 2/9, casa 6 em Brasília - Distrito Federal ,

para Presidente do Conselho de Administração *do £z.~co Regional de Bra-

sília S.A. : o do Dr. LUIZ GONZAGA FURTADO DE ANDRADE, brasileiro, casa.

do, advogado, portador da Carteira de Identidade n9 59893^SP Ceará,CIC

n9 074524541, residente e domiciliado na SQS 114, Bloco "D", Apt9 202

em Brasília - Distrito Federal, para Vice-Presidente do Conselho de Ad

ministracão do Banco ELejii-Onal de Brasília S . A. : o do Dr. JOSÉ ALVES

COUTINHO, brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de Ident_i

dade n9 442.192 - SSP-DF, CIC n9 031932417/68, residente e domicilia-

do na SQS 316, Bloco "F", Apt9 302 em Brasília - Distrito Federal.para

membro do_ Conselho d_e_ Administração do Banco Regional de Brasília S .A.;

o do Dr. ANTÓNIO AVANCINI FRAGOMENI, brasileiro, casado, bancário, po_r

tador da Carteira de Identidade n9 114.672 SSP-RGS, CIC n9 091565267 ,

residente e domiciliado na SQS 111, Bloco "F", Apt9 103 em Brasília -

Distrito Federal, para membro do Conselho de Administração do Banco Re_

gional de Brasília S.A.: o do Dr. FERNANDO TUPINAM3Á VALENTE; brasilei^

ro, casado, economista, portador dajCartejira de Identidade n9 612.641-,

Instituto de Identificação da Secretaria de Segurança Pública da Bahia",

CIC n? OÍ4409197, residente'e domiciliado na SQS 111, Bloco "F", Apt9

404 em Brasília - Distrito Federal,- para membro do Conselho de Adminis

tração do Banco Regional, de Brasília S .A. . Submetidos os nomes indica-

dos a votação da Assembleia, foram os oesinos eleitos por unanimidade .

Antes de proceder-se ã eleir io -

líistas minoritários, esclareceu o. Senhor Presidente que para jer candi

dato constituia condição indispensável a qualidade de acionista r*gu

.

•

represe' . . .

•; e ri t an t e

•io a r t i go 23 do S s t a - '

• i r t u n o , haver a p o s s i b i l i d a d e do exercício á"

voto a p r o c u r a d o r e s cons t i t u ídos media.nte mandato com p o d e r e s exprt

•f vestido das f o r m a l i r >- cru ti .nadores
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os acionistas Wilson Ba'tista Ferreira e Lilian Ceres Arnst Saraiva

Procedida a eleição, contados os votos, elegeu-se, com 2.803.523 (riois

milhões, oitocentos e três mil, quinhentos e vinte e três) votos,

acionista FERD1MANDO CERQUEIRA, brasileiro, solteiro, bancário, pó

dor da Carteira de Identidade n9 610 CRC-DF, CIC 3? 004380221/49 ,res_i

dente e domiciliado na SQS 108, Bloco "B", Apt? 305 et! Brasília -

trxto Federal, para membro do Conselho de Administração do Banco Régio

nal de Brasília S.A., representando os acionistas minoritários. A ££

guir, em cumprimento ã letra "d" da "Ordem do Dia", por proposta do rjj

presentante do acionista controlador, aprovou a Assembleia a remunera-
•
cão no valor de Cr$2.500,00 (dois mil e quinhentos cruzeiros)bimestra_l '

mente, para os membros do Conselho de Administração e, ainda a partic^

pação nos lucros, proporcional ã remuneração bimestral referida, obse_r

vadas as disposições estatutárias a respeito. Prosseguindo-se em ofaed_i

encia a letra "e" da "Ordem do Dia", realizou-se a eleição dos membros

do Conselho Fiscal. Antes porem, o Senhor Presidente solicitou ao Se_

cretário fizesse a leitura da correspondência que lhe dirigiram os

atuais membros efetivos e suplente do Conselho Fiscal, formalizando pe_

dido de renúncia. O Senhor Secretário leu o aludido dpcuiaento que abai-

xo se transcreve: " Ilm9 Sr. Dr. Hélio Ribeiro de Oliveira DD. Diretor

-Presidente do Banco Regional de Brasília S.A. Senhor Presidente, Tje_

mós a honra de comunicar a V.Sá. que os membros efetivos e os membros

suplentes do Conselho Fiscal do Banco Regional de Brasília S.S., infra^

-assinados, Ronald Barcellos Silva, brasileiro, casado, advogado; Da_

rio Osvaldo Garcia, brasileiro, casado, servidor público; Maria do Pe£

pétuo Socorro Bogéa dos Santos, brasileira, casada, servidora pública;

Carlos Odorico Vieira Martins, brasileiro, casado, advogado; José Rib£

mar da Costa Amorim, brasileiro, desquitado, advogado e José Maria Frei

ré, brasileiro, casado, economista, eleitos pela lia. Assembleia Geral

Ordinária realizada no dia 27 de abril de 1977, tendo em vista a prõxi^

ma realização de Assembleia Geral Extraordinária para reforma do Esta-

tuto Social do Banco (adaptação ã nova Lei das Sociedades Anónimas); e

considerando que de acordo com a nova Lei a composição do Conselho Fis_

cal deve contar" com um representante efetivo e seu respectivo suplen_

te eleitos pelos acionistas minoritários (art. 240 da Lei n9 6.404/76),

resolvem renunciar cole tivamente a seus respectivos cargos de f oriaa que

a Assembleia Geral Extraordinária possa, sem maiores dificuldades, ele_

ger um Conselho Fiscal cuja composição atenda ao novo comando legal

Com as nossas homenagens rogamos fazer chegar ao conhecimento da Assem

bléia Geral Extraordinária a renúncia ora formalizada. Brasllia-DF. 21

de junho de 1977. Ronald Barcellos Silva - Dario Osvaldo Garcia - Ma

ria do P. Socorro B. Santos - Carlos Odorico Vieira Martins - José RJL

banar da Costa Amorim - José Maria Freire." 'Com c. palavra, o represen-

tante do acionista controlador submeteu ã Assembleia os nomes dos sje

nhores RONALD BARCELLOS SILVA, brasileiro, casado, advogado, portador-

da Carteira de Identidade n9 620 OAB-DF, CIC n? 000794481, residente-

e domiciliado na SQS 110, Bloco "C" , Apt? 204 ein Brasília - Distríto-

Federal e DARIO OSVALDO GARCIA, brasileiro, casado, servidor público ,

portador da Carteira de Identidade n9 154.420 DFSP-DF, CIC n?010944751,

residente e domiciliado na QNA 35 , Lote 34 - Taguatinga - Distrito F£

deral, CARLOS ODORICO VIEIRA MARTINS, brasileiro, casado, advogado ,

portador da Carteira de Identidade n° OAB/DF 421/69 e OAB/MG 8357, re_

sidente c domiciliado na SQS 112, Bloco "A", Apt? 304 en Brasil ia-Ms-

trito Federal e GILBERTO ALVES NERY, brasileiro, casado', advogado, po£

tador da Carteira de Identidade if) 95.928 DFSP-ÍDK, CIC n.9 002239641 ,

residente e domiciliado na QE 15,^Conjunto "J", casa 24 , Guará II-Di^

trito Federal, respectivamente, para membros efetivos e suplentes do

Conselho Fiscal do B^nco, tendo sido, ã unanimidade, eleitos pela Aj3

semblêia. Foi realizada a seguir a eleição do membro efetivo e suplen-

te, representante dos acionistas minoritários no Conselho Fiscal, nos

termos do artigo 42 do Estatuto. Para escrutinadores foram convidados-

os acionistas Wilson Batista Ferreira e Lilian Ceres Arnet Saraiva.Fei^

ta a apuração dos votos foram proclamados eleitos, ambos -com 2.803.523

(dois milhões, oitocentos e três mil, quinhentos e vinte e tr?s)votos,

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO BOGÊA DOS SANTOS, brasileira, casada, servi-

dora pública, portadora da Carteira de Identidade n? 47.845 SSP-MA ,

CIC n9 144.819.361, residente e domiciliada na Rua dos Engenheiros n?

8 - Acampamento Pacheco Fernandes - Vila Planalto em Brasília - Distri

to Federal, e JOSÉ MARIA FREIRE, brasileiro, casado, economista, .porta;

dor da Carteira de Identidade n9 092.095 -SSP-DF, CIC nÇ 003.274.171,

residente e domiciliado na SQS 210, Bloco "E", Apt? 401 en Brasília

Distrito Federal, respectivamente, membro efetivo e suplente do Conse-

lho Fiscal. Passando a letra "f" da "Ordem do Dia", solicitou o Sr.Pr^

sidente fosse lido pelo Secretário expediente da Diretcria do Banco &

respeito de doações feitas, no primeiro semestre de 1977, a diversas -

Instituições. O Sr. Secretário procedeu ã leitura do referido documen-

to, com a seguinte redação:"Brasília, 21 de junho de 1977. Senhores A

-cionist\as: Como empresa de fins lucrativos, o BRB sofre os naturais, as

sédios de entidades assistenciais, que aqui buscan auxílio para suas

elogiáveis atividades. O atendimento de parte dessas reinvidicações ,

sempre sob critérios de alta seletividade, muitas vezes se impoe^ em

razão da importância e seriedade do empreendimento, revertendo indire-

tamente em benefício da própria empresa, cujos objstivos devem.esten -

der-se além do lucro puro e simples. Ha quç considerar, ainda, o fato

de que, muitas vezes, as obras assistenciais atendidas estão diretamen_

te ligadas aos interesses do próprio Governo do Distrito Federal, como

são os casos das Colónias de Férias para crianças, no principio do ano,

das promoções da Casa do Candango e de similares. Até o momento, o Es_

tatuto do Banco Regional não incluía dispositivo específico que legiti_

masse tais doações. Os empreendimentos atendidos tinham o respaldo úni^

co dos critérios de rigor impostos pela Diretoria, face ã eventual ne

cessidade de amparar promoções do profundo sentido social, do interes-

se 'da coletividade. Por outro lado, em data recente, o Tribunal de Con_

tas do Distrito Federal, apreciando procedimentos anteriores, sugeriu-

que, em casos desta natureza, fossem os fatos concretos submetidos a

homologação da soberana Assembleia dos Acionistas, para suprir o silê_n

cio estatutário. Tendo isso em consideração, submetemos aos senhores ji

cionistas, com a sugestão de que sejam aprovadas, as contas relativas-

a Donativos e Doações ocorridos no semestre que se finda e constantes-

da relação anexa, no valor global de Cr$ 161.180,33. HÉLIO RIBEIRO DE

OLIVEIRA - Diretor-Presidente, LUIZ GONZAGA FURTADO DE ANDRADE - Dire-

tor, LUlS FELIPPE CORRÊA DE AZEVEDO - Diretor , HOMERO FERRO VALLE -Di^

retor, CID DÕRIA LEAHY - Diretor, JURACI CANDEIA DE SOUZA - Diretor. "

Submetida a matéria ã apreciação da Assembleia, o Dr. Procurador Geral

do Distrito Federal, representante do acionista controlador, ao funda-

mento de que as doações de que se trata tiveram alta finalidade social,

opinou no sentido de sua homologação, aliás, em cumprimento a exigen -

cias do Tribunal de Contas do Distrito Federal, a respeito. O Dr. Ĵ

vert de Araújo Gribel, secundando as palavras do Dr. Procurador- Geral

do Distrito Federal, asseverou que as doações e donativos, em apreço ,

dado o alto espírito social das entidades beneficiárias, foram elogia-

velmente, destinados. Não havendo mais quem quisesse pronunciar-se a

respeito, decidiu a Assembleia, ã unanimidade, homologar as doações e

donativos em referência. A seguir, o Sr. Presidente deu conhecimento ã

Assembleia das operações realizadas para aquisição de imóveis, constaii

do de lojas do Conjunto Nacional de Brasília, para instalação da Agêri

cia Central do Sanco; e de loja com subsolo e sobreloja na cidade do

Rio de Janeiro, para instalação de futura agência do Bscco, ao preço,

respectivamente, de Cr$14.000.000,00 (quatorze nilhões de-cruzeiros) e

C-S26.000.COO,00 (vinte e seis milhões de cruzeiros). Com a palavra o

Dr. Javert de Araújo Gribel, representante do sciolists Construtora Xa_

bello S.A., tecendo considerações quanto as áreas adquiridas, suas ío_

calizações e o preço correspondente ao metro quadrado de cada uua., COTI

cluiu elogiando a Diretoria do Banco pelas aquisições, porque, além

de necessárias, o foram por preço abaixo cos normalmente vigentes nas

referidas praças de Brasília e do Rio de Janeiro, o Dr. Procurador— G_e

ral do Distrito Federal dirigiu-se aos senhores Acioaistas elogiandc

—lhes, e especialmente ao Presidente da Assembleia, a f orna cordial ca

que se houveram no decorrer dos trabalhos. Agradecendo a presença ca

todos, finalmente augurou aos Conselheiros e oeabros do Conselho IÍ.S-

cal, eleitos, os melhores êxitos 'no cunprisento dos respectivos aasda

tos. Encerrando os trabalhos, o Sr. Presidente por sua vez, agradeceu

a presença do Dr. Trocurador-Geral do Distrito Federal, represecta-t?
;do aciocista controlador, bem como a do Dr. Javert de Araújo Gribel „

representante da segunda principal acionista do Banco, Construtora Ej.

bello S. A., e a dos deaais acionistas presentes. EE noae ds. Diretoris

e no seu próprio, externou a, satisfação pelas considerações expendidas

pelo Dr. Javert de Araújo Gribel a respeito das anuisjVões dos ir;3veia

sobretudo ea face da importância de que se revesten, partindo de cuen,

por todos os títulos, é autoridade no assunto. Tinalsentej congratcloju

-se com os Conselheiros e membros do Conselho Fiscal reces-eleitos, a

todos desejando- os melhores sucessos no desempenho de suas tarefas. ;;.̂

da sais havendo a tratar, declarou encerrada a sessão, solicitando s

mia, José Orlando Portugal, Secretario da reunião, cue dela lavrasse s_

ta que sísino coin os demais membros da mesa.

HÉLIO "RIBEIRO DE OLIVEIRA

Presidente

JOSÉ ORLANDO PORTUGAL

Secretário

EMMANUEL FRANCISCO MEKDES LYEIO.

Distrito Federal

CONSTRUTORA RABELLO S.A.

Acionista
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TERMO DE TRANSAÇÃO

Aos l 5 dias do mês de julho do ano de 1977, no Gabinete da Presidência do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, presentes, de um lado, o TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL, no ato representado pelo seu Presidente, Conselheiro HERACLIO ASSIS DE SAI-
LÊS, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, e, do outro, o Senhor WAR-
NER CARMO DONEGA, brasileiro, casado, portador do CIC n° 216.134.278- 91, residente e
domiciliado à SQS 11 4, Bloco "F", Apartamento n° 102, tendo por objeto resolver em ter-
mos definitivos quaisquer pendências em relação ao acidente de tráfego ocorrido no dia 20
de janeiro de l 977, na pista que liga o Núcleo Bandeirante ao Gama, próximo ao retorno
que dá acesso à Embaixada Americana, em que estiveram envolvidos os veículos Volks-
wagen, Kombi, placa DF- OF- 5115, pertencente ao TRIBUNAL DE COrÍTAS DO\ DISTRITO
FEDERAL, dirigido, na ocasião, pelo Senhor Valdi Luciano Luz, motorfsta contratado da
Tabela de Empregos Temporários da Corte, e o veiculo Mercedes Benz, Caminhão, placa DF-
CM- 8165, de propriedade do Senhor WARNER CARMO DONEGA, conduzido, na oportu-
nidade, pelo Senhor João Dias, conforme o que consta do processo n° 287/77, resolvem fir-
mar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, de acordo com as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA:
O Senhor WARNER CARMO DONEGA, aceita os termos desta Transação em todo o seu

conteúdo, comprometendo- se a: l) não pleitear em juízo quaisquer direitos referentes ao
que foi objeto do presente pacto; 2) pagar o dispêndio efetuodo pelo TRIBUNAL DE CON-
TAS DO DISTRITO FEDERAL com o conserto do seu veiculo, no valor de Cr$ 4.100,20 (quatro
mil e cem cruzeiros e vinte centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será paga diretamente
ao TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL - para recolhimento aos cofres do Governo
do Distrito Federal - pelo Senhor WARNER CARMO DONEGA, em 8 (oito) prestações men-
sais e sucessivas, representadas por 8 (oito) Notas Promissórias, sendo a primeira no valor
de Cr$ 600,20 (seiscentos cruzeiros e vinte centavos), e as demais no valor de Cr$ 500,00

(quinhentos cruzeiros), cada, vencendo a primeira no dia 5 de agosto de 1977 e a última no
/ dia 6 de março de 1978.

CLAUSULA SEGUNDA

b TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL aceita a presente composição em todos
os seus termos e cláusulas, comprometendo- se a abrir melo de qualquer medida ou pro-
moção no judiciário em relação ao fato que deu origem à presente Transação.

CLAUSULA TERCEIRA

Os débitos para com o Distrito Federal que decorrem do presente Termo, caso não sejam
saldados, serdo inscritos em Divida Ativa e . cobrados mediante execução, nos termos do
Código de Processo Civil.

CLÁUSULA QUARTA

O presente Termo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Dis-
trito Federal, às expensas do Senhor WARNER CARMO DONEGA, expirando após o total
cumprimento das obrigações assumidas.

CLAUSULA QUINTA
- É competente o foro de Brasilia, Distrito Federal, para dirimir eventuais dúvidas de-
correntes da execução ou da interpretação do presente instrumento.

E, estando assim justos e de acordo, assinam o presente em 5 (cinco) vias de igual teor e
um só efeito, na presença das testemunhas abaixo:
HERACLIO ASSIS DE SALLES, WARNER CARMO DONEGA; Testemunhas: LEILA MARQUES
CINTRA E SILVA; ADAIR ALVES

EDITAIS, AVISOS E DfOAftAÇÕfS

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES • CPL
AVISO

Encontra - se à disposição das firmas interessadas, na Divisão de Material da Secretaria
de Segurança Pública do Distrito Federal, sita na Quadra 5, lotes 2/7, Setor de Garagens
Oficiais, fones 223.1253 e 224.4623, o Edital de Tomada de Preços n° 04/77 - CPL/SEP,
referente a aquisição de pneumáticos e câmaras de ar em geral, destinados ã frota de
veículos da Secretaria de Segurança Pública do DF.

A abertura das propostas realizar - se - à às 15:00 horas do dia 29 de julho de 1977.

NEI DE CASTRO MUNIZ - Bei
Diretor da Divisão de Material

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE TURISMO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO

TOMADA DE PREÇOS N° 001/77 - DETUR •
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO

Chamamos a atenção dos interessados para a Tomada de Preços, destinada à aquisição
de material elétrico que o Departamento de Turismo fará realizar às 15:00 horas do dia 03
de agosto de l 977, no 3° andar do Ed. Anexo do Palácio do Buriti, Sala de Reunifies. O
Edital, as especificações e as normas referentes â licitação em pauta, poderão ser ad-
quiridas na Seção de Material do DETUR, no local acima citado.

.Brasilia, 18 de julho de 1977
CARLOS BLACK PEREIRA

Presidente da Comissão de Licitoção

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASIUA - TERRACAP

AVISO DE EDITAL N° 12/77 • IMÓVEIS

A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, leva ao conhecimento dos in-
teressados que colocará em LICITAÇÃO PUBLICA lotes para Residência, Comércio, Indústria
Hotel e Mansão, no PLANO PILOTO e CIDADES SATÉLITES, obedecidas as condições do
EDITAL N° 12/77 . IMÓVEIS, afixado no 3° andar do Edifício ASCB, localizado na Quadra 06
- Bloco "L" do Setor de Autarquias Sul, onde poderão obter exemplares ou maiores infor-
mações. As propostas deverão ser entregues entre 08:00 e 09:00 horas do dia 19 (DEZE-
NOVE) de AGOSTO de l 977, no l ° andar do Edifício supra e a abertura das mesmas será
realizada após o encerramento dos trabalhos relativos à primeira etapa (recebimento das
propostas). O depósito da CAUÇÃO não poderá ultrapassar o horário de 16:00 horas do dia
16 (DEZESSEIS) de AGOSTO de 1 977. As Guias de Recolhimento da caução podem ser en-
contradas em qualquer AGENCIA DO BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA S/A e também no 1°
subsolo onde funciona a Tesouraria da TERRACAP.

Brasília, 1 8 de julho de l 977

ARMANDO COLAVOLPE
Diretor Superintendente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS POBLICOS

DEPARTAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES
TAXIS NOTIFICADOS POR INFRAÇÕES AO ANEXO II DO

REGULAMENTO APROVADO PELA PORTARIA N° 009, DE 24./04/75.
PLACAS

TX - 0050 - 0137 - 01 95 - 01 98 - 0225 - 0231 - 0238 - 0275 - 0324 - 0355 - 0425 - 0436 - 0459
-0464-0553-0590-0673-0697 -0822 -0853-0908- 0931 -0973- 0976- 1338-1386-
1409-1440-1669-1680-1876-2061 -2087-2111 -2117-2130-2180-2371 -2419-2488
2532 -2542 -2612 -27Q2 -2804-2832 -2947 -2955 - 2962 -3032 - 3205 - 3226 e 3373.

Brasilia - DF, 15 de julho de 1977

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CONCURSO PUBLICO PARA DATILÔGRAFO

AVISO N° 062/77- IDR

Ficam convocados os candidatos inscritos no referido Concurso para Vista de Prova.

DATA: 26 de julho de 1977
HORÁRIO: 14h 30min às 17 h 30 min
LOCAL: Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos- IDR, Setor de Garagens
Oficiais, Área Especial n° 01.

OBS: Os candidatos deverão trazer Cartão de Identificação e Carteira de Identidade.

Brasilia, l 4 de julho de 1977

JOSÉ ANTONIO AROCHA DA CUNHA
Superintendente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL

DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO

EDITAL N« 16/77 - CONVOCAÇÃO

O DIRETOR DA DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO, da Coordenação do Sistema de Pes-
soal, da Secretaria de Administração, pelo presente convoca o (s) abaixo (s) relacionado
(s) ou em sua falta o seu representante legal, para comparecerem â Divisão de Cadastro
Financeiro do Governo do Distrito Federal, localizada no Edifício Brasilia, 10° andar, no
horário das 14:00 às 16:00 horas, a fim de recolherem aos seus cofres a importância a
seguir indicada ou apresentarem recursos tudoso prazo de 15 (quinze) dias, a partir da
publicação deste Edital, conforme decisão exarado em processo:

MATRICULA: LOTAÇÃO NOME PROCESSO
05666 SÉS José Manoel de Siqueira Ql 8800/77
17374 RA - IV José Pacheco Teodoro Filho 007065/77
00543 SEA Manoel Birro Sobrinho 017180/77

NOVO ENDEREÇO: Anexo do Palácio do Buriti - 7<x andar.

Brasilia, 18 de julho de 1977

ARTUR SALVIANO FILHO
Diretor da Divisão de Cadastro Financeiro

CSP - SEA

VALOR

Cr$ 8.694,16
Cr$ 1.004,40
Cr$ 444.82Í

IPTU.i ISS
Regulamentos baixados pelos Decretos N°s. 3.521 e 3.522,

de 28 de dezembro de 1976.
Publicados no suplemento do

DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL

de 30.12.76.
Formato pequeno de fácil manuseio.

A VENDA
No andar térreo do Anexo do Buriti

Seção de Distribuição do DODF.
Preço - Cr$ 20.00.

PREÇO DESTE EXEMPLAR CR$ 2,00


